
 

 
 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 1 ª  VARA EMPRESARIAL DA 

COMARCA CENTRAL DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 
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 A ADMINISTRAÇÃO JUDICI AL CONJUNTA DA 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL  das  soc iedades  MINA TUCANO LTDA.,  

BEADELL (BRAZIL) PTY LTD. e  BEADELL (BRAZIL 2)  PTY LTD , 

dev idamente  nomeada  por  e s se  d .  Ju ízo nos  au tos  do  processo  em ep íg ra fe ,  

vem a  ínc l i t a  presença  de  V .Exa . ,  cons iderando o  2º  Adi tamento  ao  Plano 

de  Recuperação Judic ia l  apresentado pe la s  recuperanda s  no d ia  04/09/2023,  

à s  f l s .  10 .167/10 .203 ,  apresenta r ,  na  forma  de te rminada  pe lo  ar t i go  22 ,  inc i so 

I I ,  a l ínea  “h”  da  Le i  nº  11 .101/05 ,  seu :  

 

 

 

 

 

 

 

 

RELATÓRIO DE VERIFICAÇÃO DO 2º ADITAMENTO AO 

PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
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1. De in íc io ,  cumpre  à  Admin i s t ração  Jud ic i a l  –  A . J .  reg i s t ra r  que  o  

presente  re l a tór io  é  apresentado  em cumpr imento  aos  te rmos do  a r t i go  22 ,  I I ,  

“h”  ( segunda  pa r te ) ,  da  Le i  nº  11 .101/2005 ,  e  tem por  obje t ivo  rea l i za r  uma 

expos ição  ob je t iva  e  re sumida  das  cond ições  de  pagamento  es tabe lec idas  no 

2º  Ad i tamento  ao P lano  de  Recuperação  Jud ic ia l  de  f l s .  10 .167/10 .203  e  dos 

me ios  de  recuperação  apresentados  pe l o Grupo Tucano ,  em uma l inguagem 

ma i s  c la ra ,  de  forma  a  fac i l i ta r  a  aná l i se  dessas  cond ições pe los  c redores ,  

a tentando-se  também para  o cumprimento  das  d i spos ições  prev i s ta s  nos  

a r t i gos  53  e  54  da  Le i  nº  11 .101/200 5  (“L .R .” ) .   

 

2. Destaca-se ,  desde  já ,  que  as  informações  cont idas no presente  

re la tór io  não eximem os  credores  de  promoverem a  le i tura  integra l  do 

Plano de  Recuperação Judicia l ,  o  qual  se  encontra  juntado aos  autos  às  

f l s .  10 .167/10.203  e  es tá  disponíve l  par a  consul ta  a t ravés  do s  l inks 

ht tps ://psvar .com.br/recuperacao - judic ia l/mina -tucano/ e  

https ://www.zvei ter .com.br/post/mina -tucano-recuperação- judic ia l .   

 

OBJETO DO PRES  

ENTE RELATÓRIO  

 

 

CLASSE 
OPÇÕES DE 

REESTRUTURAÇ
ÃO 

CONDIÇÕES DE RESTRUTURAÇÃO DOS 
CRÉDITOS 

CLASSE I  
 CRÉDITOS 

TRABALHISTAS 
Cláusula 3.1.1  

Os créditos trabalhistas não serão reestruturados pelo 
Plano de Recuperação Judicial e serão pagos, em moeda 
corrente nacional, em até 5 dias da Data da Homologação 
Judicial do Plano nas mesmas condições de seu crédito 
original. 

        

I  -  OBJETO DO PRESENTE RELATÓRIO  

II  –  QUADRO RESUMO DO 2º  ADITAMENTO AO PLANO DE 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL  
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CLASSE II 
 CRÉDITOS 

COM 
GARANTIA 

REAL 

Cláusula 3.1.2 

i) Deságio 
50% de deságio sobre o valor do crédito 
concursal 

ii) Carência 
de Juros e 
principal 

3 meses a contar da Data de homologação 
Judicial do Plano. 

iii) 
Pagamento 

Em até 4 parcelas trimestrais e 
consecutivas, com vencimento no último 
dia útil do 1º mês subsequente ao término 
do período de carência e o pagamento 
total será limitado a US$ 1.200.000,00 por 
credor 

iv) Taxa de 
juros 

2% ao ano, calculado pro rata temporis a 
partir da Data de Homologação Judicial 
do Plano. 

Cláusula 3.1.3 

O Credor que tiver como garantia real o penhor de 
quantias depositadas em instituições financeiras – no 
Brasil ou no Exterior – poderão optar por ter os seus 
Créditos Reestruturados e pagos em parcela única 
equivalente ao valor da quantia depositada a título de 
penhor em até 30 (trinta) dias contados da Data de 
Fechamento da Operação. Para tanto, o credor deverá (i) 
exercer esta opção por meio de comunicação, na forma da 
Cláusula 4.3, no prazo de até 10 dias contados da 
Aprovação do Plano; e (ii) concordar (ou requerer, quando 
aplicável) com a extinção de todo e qualquer 
procedimento ou processo – em trâmite no Brasil e no 
exterior – em que litiga contra as Recuperandas, sem 
qualquer ônus às Recuperandas, no prazo de até 10 dias 
contados da Aprovação do Plano. 

        

CLASSE III 
 CRÉDITOS 

QUIROGRAFÁR
IOS 

Primeira parcela 
(Cláusula 3.1.4) 

Até R$ 55.000,00 para cada credor, em 1 parcela ordinária, 
com vencimento no último dia útil do 1º mês subsequente 
à data de homologação Judicial do Plano. 
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SALDO 
REMANESCENT

E 
 

Se após o 
pagamento da 

primeira parcela 
ainda existir 

crédito, a diferença 
será paga na 

seguinte condição 
 

(Cláusula 3.1.4) 

a) Deságio 
55% sobre o valor do saldo remanescente 
após o pagamento da primeira parcela 

b) Carência de 
juros e 

principal 

36 (trinta e seis) meses após a Data de 
Homologação Judicial do Plano, sendo 
que os juros não pagos durante o período 
de carência serão capitalizados ao valor do 
principal. 

c) Pagamento 
de juros e 
principal 

7 (sete) parcelas iguais anuais, sendo a 
primeira parcela paga até o último dia útil 
do mês subsequente ao término do 
período de carência e as demais nos 
Aniversários subsequentes; os juros 
incorridos posteriormente ao período de 
carência serão pagos em parcelas anuais 
na mesma data de pagamento da parcela 
do principal. 

d) Atualização 
monetária 

T.R. a partir da Data de Homologação 
Judicial do Plano. 

e) Taxa de 
juros 

2% ao ano, calculado pro rata temporis 
após o término do período de carência 

  Cláusula 3.1.5 

Considerando a novação prevista na Cláusula 3.1.4, que 
será operada com a homologação do Plano de 
Recuperação Judicial, os credores relacionados em moeda 
estrangeira poderão realizar, nos instrumentos celebrados 
com as Recuperandas, os ajustes que se fizerem 
necessários para adequar a operação relativa ao Crédito 
Reestruturado, seja para possibilitar a manutenção dos 
valores em moeda estrangeira, seja eventual 
nacionalização do Crédito Reestruturado, sendo que, 
nessas hipóteses, as Recuperandas se obrigam a assinar 
referidos instrumentos em até 5 (cinco) dias corridos da 
data da aprovação do plano em assembleia geral de 
credores, sem que isso importe absolutamente nenhum 
tratamento diferenciado aos credores que estejam 
submetidos a Recuperação Judicial ou mudança das 
condições previamente aprovadas no Plano. 
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CREDORES 
PARCEIROS 

OPERACIONAIS  

Primeira parcela 
(Cláusula 3.1.6) 

Até R$ 55.000,00 para cada credor, em 1 parcela ordinária, 
com vencimento no último dia útil do 1º mês subsequente 
à data de homologação judicial do Plano. 

SALDO 
REMANESCENT

E 
 

Se após o 
pagamento da 

primeira parcela 
ainda existir 

crédito, a diferença 
será paga na 

seguinte condição 
 

(Cláusula 3.1.6) 

a) Deságio 
40% sobre o valor do saldo remanescente 
após o pagamento da primeira parcela 

b) Carência de 
juros e 

principal 

36 (trinta e seis) meses após a Data de 
Homologação Judicial do Plano, sendo 
que os juros não pagos durante o período 
de carência serão capitalizados ao valor do 
principal. 

c) Pagamento 
de juros e 
principal 

5 (cinco) parcelas iguais anuais, sendo a 
primeira parcela paga até o último dia útil 
do mês subsequente ao término do 
período de carência e as demais nos 
Aniversários subsequentes; os juros 
incorridos posteriormente ao período de 
carência serão pagos em parcelas anuais 
na mesma data de pagamento da parcela 
do principal 

d) Atualização 
monetária 

T.R. a partir da Data de Homologação 
Judicial do Plano. 

e) Taxa de 
juros 

2% ao ano, calculado pro rata temporis 
após o término do período de carência  

Condições 
comerciais 

(Cláusula 3.1.6.1) 

(i) 

Não possuir ou desistir de quaisquer 
litígios com a Companhia em até 10 (dez) 
dias da Data de Homologação Judicial do 
Plano 

(ii) 

Ter fornecido, após a Data do Pedido e 
continuar a fornecer para o Grupo 
Tucano, após a Data de Homologação 
Judicial do Plano, bens, produtos ou 
serviços, que a critério do Grupo Tucano 
sejam considerados essenciais, em 
condições comerciais e financeiras 
satisfatórias ao Grupo Tucano; e 

(iii) 

Concordar, em caráter irrevogável e 
irretratável, em manter o fornecimento de 
bens, produtos ou serviços até o 
pagamento do Crédito Reestruturado 
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CLASSE IV 
 CRÉDITOS 

ME/EPP 

Primeira parcela 
(Cláusula 3.1.7) 

Até R$ 50.000,00 para cada credor, em 1 parcela ordinária, 
com vencimento no último dia útil do 1º mês subsequente 
à data de homologação judicial do Plano. 

SALDO 
REMANESCENTE 

 
Se após o 

pagamento da 
primeira parcela 

ainda existir crédito, 
a diferença será 

paga na seguinte 
condição 

 
(Cláusula 3.1.7) 

a) Deságio 
65% sobre o valor do saldo remanescente 
após o pagamento da primeira parcela 

b) Carência de 
juros e 

principal 

36 (trinta e seis) meses após a Data de 
Homologação Judicial do Plano, sendo 
que os juros não pagos durante o período 
de carência serão capitalizados ao valor do 
principal. 

c) Pagamento 
de juros e 
principal 

24 (vinte e quatro) parcelas iguais, 
mensais e sucessivas, sendo a primeira 
parcela paga até o último dia do mês 
subsequente ao término do período de 
carência; os juros incorridos 
posteriormente ao período de carência 
serão pagos em parcelas mensais nas 
mesmas datas de pagamento das parcelas 
do principal 

d) Atualização 
monetária 

T.R. a partir da Data de Homologação 
Judicial do Plano. 

e) Taxa de 
juros 

2% ao ano, calculado pro rata temporis 
após o término do período de carência 

        

CRÉDITOS DE 
PARTES 

RELACIONADA
S 

Cláusula 3.1.8 

Os Créditos de Partes Relacionadas terão seu pagamento 
subordinado aos pagamentos dos Credores Concursais. 
Os Créditos de Partes Relacionadas detidos contra as 
Recuperandas Beadell 1 e Beadell 2 deverão ser 
capitalizados ou extintos, sem que haja recurso contra a 
Mina Tucano. Os Créditos de Partes Relacionadas detidos 
contra a Mina Tucano poderão ser capitalizados ou 
mantidos como créditos, a critério do Credor Parte 
Relacionada, sendo certo que seu pagamento somente 
poderá ocorrer após a quitação dos Créditos Concursais. 
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CRÉDITOS 
RETARDATÁRI

OS 
Cláusula 3.1.9 

Os Créditos Retardatários também serão novados e 
substituídos por Créditos Reestruturados e pagos de 
acordo com uma das Opções de Recebimento oferecidas à 
respectiva classe de Créditos Concursais, conforme 
previsto nos itens da Cláusula 3.1 do Plano de Recuperação 
Judicial, também se iniciando a partir da Data de 
Fechamento da Operação. 

        

CRÉDITOS 
ILÍQUIDOS 

Cláusula 3.1.10 

Os Créditos Ilíquidos somente serão devidos pelo Grupo 
Tucano após a certificação do trânsito em julgado da 
decisão judicial que reconheça sua liquidez, certeza e 
exigibilidade e classificação de tais créditos e estarão 
sujeitos aos termos e condições aplicáveis aos Créditos 
Retardatários 

Cláusula 3.1.10.1 

Na hipótese de o Grupo Tucano ter quitado Créditos 
Ilíquidos, em virtude de decisão judicial recorrível, e caso, 
posteriormente, seja preferida decisão judicial definitiva, 
transitada em julgado, que decorra na majoração, extinção 
ou diminuição ou reclassificação de tais Créditos Ilíquidos 
já pagos, os Créditos Ilíquidos se sujeitarão aos seguintes 
efeitos 

(i) 

Na hipótese de se verificar eventual 
majoração no valor de qualquer Crédito 
decorrente de decisão judicial transitada 
em julgado após a Data de Aprovação do 
Plano ou objeto de acordo entre as partes 
firmado após a Data de Aprovação do 
Plano, o montante correspondente à 
diferença entre o Crédito decorrente de 
decisão judicial transitada em julgado ou 
acordo entre as partes e o montante 
reconhecido na Lista de Credores será 
pago na forma prevista no Plano de 
Recuperação Judicial para os Créditos 
Retardatários. Neste caso, as regras de 
pagamento do valor majorado de tais 
Créditos, notadamente quanto à 
incidência de juros, passarão a ser 
aplicáveis apenas a partir da habilitação 
do crédito, correspondente à parcela 
majorada do referido Crédito e desde que 
atendidos todos os requisitos e 
observados todos os procedimentos e 
prazos descritos nos itens e na Cláusula 
4.2; e 
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(ii) 

Na hipótese de se verificar eventual 
extinção ou redução no valor de Créditos 
decorrentes de decisão judicial transitada 
em julgado ou acordo entre as partes, e a 
consequente retificação da Lista de 
Credores, o Credor Concursal que se 
beneficiou desse pagamento indevido, 
deverá restituir ao Grupo Tucano, no 
prazo de 10 (dez) Dias Úteis a contar da 
certificação do referido trânsito em 
julgado ou acordo entre as partes, 
conforme o caso, os valores que já tenham 
sido pagos e que superem o valor de seu 
Crédito Reestruturado. A não restituição 
tempestiva, ensejará na incidência dos 
encargos e penalidades previstos no item 
3.1.14, podendo o Grupo Tucano 
compensar este valor acrescido de 
encargos e de penalidades com eventuais 
Créditos Concursais, no momento do 
vencimento das suas correspondentes 
parcelas 

        

CRÉDITOS EM 
MOEDA 

ESTRANGEIRA 
Cláusula 3.1.11 

Os Créditos denominados em moeda estrangeira serão 
mantidos na moeda original para todos os fins de direito, 
em conformidade com o disposto no artigo 50, § 2º, da 
LREF, e serão liquidados em conformidade com as 
disposições do Plano de Recuperação Judicial, sem a 
incidência de correção ou juros 

CUSTOS E 
TRIBUTOS 

Cláusula 3.1.12 

Todas as obrigações financeiras e todos os pagamentos a 
serem realizados pelo Grupo Tucano no âmbito do Plano 
de Recuperação Judicial, serão cumpridos e pagos 
líquidos de quaisquer tributos, contribuições sociais, 
impostos, encargos, taxas ou outras cobranças de qualquer 
natureza, presentes e futuros 

PENALIDADES 
E ENCARGOS 

Cláusula 3.1.14 

O não pagamento tempestivo dos Créditos 
Reestruturados, seja em razão da reestruturação da dívida 
concursal prevista na Cláusula 3.1 ou do pagamento 
antecipado dos Créditos Reestruturados, previsto na 
Cláusula 3.1, implicará incidência de multa de 2% (dois por 
cento) sobre o valor inadimplido do respectivo Crédito 
Reestruturado, além da incidência de Taxa de Juros a.a. de 
mora de 1% (um por cento), atualizado desde a data do 
inadimplemento até a data do efetivo e integral 
pagamento, pela variação da TR, calculados pro rata 
temporis. 
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VENCIMENTO 
ANTECIPADO 

Cláusula 3.1.15 

Sem prejuízo da incidência das penalidades previstas no 
item 3.1.14, o Credor Concursal que tiver inadimplido o 
pagamento de 3 (três) parcelas consecutivas do seu 
Crédito Reestruturado poderá exigir o vencimento 
antecipado das parcelas, vincendas e que não tenham sido 
pagas, do seu respectivo Crédito Reestruturado, trazidas a 
valor presente 

        

FORMAS DE PAGAMENTO DOS CRÉDITOS REESTRUTURADOS (Cláusula 3.1.13) 

Compensação 
(Cláusula 3.1.13, i) 

Com o objetivo de preservar o caixa do Grupo Tucano, as parcelas dos Créditos 
Reestruturados poderão ser pagas pelo Grupo Tucano por meio de 
compensações, nos termos do artigo 368 e seguintes do Código Civil, nos casos 
em que o Grupo Tucano e seus Credores Concursais possuírem obrigações 
recíprocas de créditos e débitos; devendo tal compensação ocorrer apenas após 
a Data da Homologação Judicial do Plano, no momento do vencimento de tais 
parcelas e nos limites do valor dela constante 

Transferência 
bancária 

(Cláusula 3.1.13, 
ii) 

Não havendo créditos e débitos a serem compensados na forma prevista no item 
(i) acima, ou, a exclusivo critério do Grupo Tucano, os Créditos Reestruturados 
serão pagos por meio de documento de ordem de crédito (DOC), transferência 
eletrônica disponível (TED), pagamento instantâneo (Pix) ou qualquer outro 
documento que comprove a transação bancária, em conta bancária a ser 
obrigatoriamente informada pelo Credor Concursal na forma do item 4.2. O 
comprovante de depósito ou de transferência do valor creditado servirá como 
prova de Quitação. 

        

ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO DOS CRÉDITOS REESTRUTURADOS 

Cláusula 3.2 

Durante o período de 9 (nove) anos após 31 de dezembro de 2024 as 
Recuperandas deverão realizar a antecipação de pagamento dos créditos 
concursais e dos extraconcursais detentores de ACCs no momento da 
Homologação do Plano, caso sejam verificadas, cumulativamente, as seguintes 
condições: 

a) As Recuperandas tenham aferido Receita Líquida Unitária maior do que R$ 
10.500,00 / Oz (dez mil e quinhentos reais por onça) (“Receita Líquida Unitária 
Mínima”), ajustada pela variação do IPCA acumulado a partir da data de 
homologação do PRJ até o mês de dezembro do ano de apuração; e 

b) As Recuperandas tenham obtido um resultado de EBITDA deduzido dos 
Custos de Stripping Capitalizados acima dos valores descritos na tabela disposta 
no PRJ, ajustados pelo IPCA acumulado a partir da data de homologação do 
PRJ até o mês de dezembro do ano de apuração. 
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Cláusula 3.2.1 
A aferição dos valores definidos nos itens (a) e (b), acima, deverá ser feita até o 
dia 31 de março do ano subsequente ao ano de apuração (em cada ano, a “Data 
de Aferição”). 

Cláusula 3.2.2 

Caso as condições definidas nos itens (a) e (b), acima, tenham sido atingidas na 
data de aferição descrita na Cláusula 3.2.1, as Recuperandas destinarão o 
montante equivalente a 30% da Receita Excedente para adiantamento do saldo 
devedor devido aos credores concursais e dos credores extraconcursais 
detentores de ACCs no momento da Homologação do Plano, distribuídos pro-
rata ao valor do saldo devedor em 31 de Dezembro do ano de apuração 

Cláusula 3.2.3 
O pagamento da antecipação dos créditos reestruturados será feito em até 30 
(trinta) dias da Data de Aferição, definida na Cláusula 3.2.1 

Cláusula 3.2.4 

Receita Líquida Unitária: é o quociente entre a Receita Bruta Total, deduzida 
de impostos, royalties, contribuições, taxas de refino e de marketing, aferida 
pelas Recuperandas no ano de apuração, e a quantidade de ouro vendida, 
medida em onças, pelas Recuperandas no ano de apuração 

Cláusula 3.2.5 
Receita Excedente: é o produto obtido entre (i) a diferença entre a Receita 
Líquida Unitária e a Receita Líquida Unitária Mínima; e (ii) a quantidade de 
ouro vendida, medida em onças, obtida pelas Recuperandas no ano de apuração 

Cláusula 3.2.6 

Custo de Stripping Capitalizado: a definição de stripping capitalizado será 
aquela definida na interpretação técnica ICPC 18 - Custos de Remoção de Estéril 
(Stripping) de Mina de Superfície na Fase de Produção, disponível, nesta data, 
no website 
https://conteudo.cvm.gov.br/export/sites/cvm/menu/regulados/normascon
tabeis/cpc/ICPC_18_rev_14.pdf.  
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3. O presente  re la tór io  v i sa  re sumir  o  Laudo Econômico -F inance i ro 

emi t ido pa ra  ava l i a r  a  v iab i l idade  do  P lano  de  Recuperação Jud ic ia l  e  o  Laudo 

de  Ava l i ação de  Bens  e  At ivos  do  Imobi l i zado,  ambos e laborados  pa ra  o 

Grupo Tucano em 03/09/2023,  face  a  apresentação  do  segundo Adi t ivo do 

P lano  de  Recuperação  Jud ic ia l  apresentado em 04/09/2023 .  

 

4. O estudo apresentado no  Laudo Econômico -F inance i ro  baseou -se  

nas  demonst rações f inance i ra s  de  exerc íc ios  ante r iores ,  em p lan i lhas  e  

demonst ra t ivos ,  bem como nas  in formações  macroeconômicas ,  índ ices 

f inance i ros  e  out ra s  in formações  d ivu lgadas  pub l i camente  para  o  mercado .  

 

5. A pro jeção  do Demonst ra t ivo  de  Fluxo de  Ca ixa  do  Grupo Tucano 

fo i  rea l i zada  a  pa r t i r  da  pro jeção  anua l  da  Demonst ração  do  Resu l tado  do 

Exerc íc io  ent re  2023 e  2033 ,  u t i l iz ando f luxos  em te rmos rea is .  

 

6. O Laudo de  Ava l iação  de  Bens  e  At ivos  fornece  tanto  pa ra  a  s i tuação  

de  va lor  de  mercado,  quanto  pa ra  o  cenár io  de  l iqu idação  forçada ,  o  Va lor  de  

Venda  Ind iv idua l izada  e  o  Va lor  de  Venda  Conso l idada  dos  re fe r idos  a t ivos 

pa ra  f ins  de  supor t e  ao  P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l  da  soc iedade .  Segundo 

o  Laudo ,  a  e s t imat iva  do va lor  dos  a t ivos  baseou -se  nos documentos  suporte  

fornec idos  pe la  Grupo Tucano ,  no  p lano  de  negóc ios  da  Soc iedade ,  nas 

in formações  fornec idas  pe los  admini s t radores  e  a ssessor es  da  soc iedade  e  em 

premissas  de  mercado .   

 

 

 

 

 

 

III  -   LAUDO ECONÔMICO-FINANCEIRO E AVALIAÇÃO 

DOS BENS E ATIVOS  
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1. PREMISSAS UTILIZADAS NAS PROJEÇÕES FINANCEIRAS  

 

7. No Laudo Econômico -F inance i ro  são  apresentadas  a s  segu in tes  

premissas  u t i l iz adas  nas  pro jeções  cont idas  no  segundo ad i t ivo  do  p lano  de  

recuperação  jud ic ia l :  

 

a) Horizonte temporal de 11 anos para as projeções.  

b) Util ização do método de fluxo de caixa indireto a partir da projeção do 

EBITDA 1.  

c) Níveis de capital de giro e de investimentos (CAPEX 2) adequados para a  

manutenção da operação da sociedade e invest im entos nos projetos de exploração 

mineral .  

d) Volume de vendas projetado de acordo com as premissas operacionais 

de produção de mineração subterrânea e mineração a céu aberto.  

e) O Preço do ouro foi mantido estável ao longo do período de projeção.  

f) Projeção da Receita Bruta em 2024 no valor de R$ 647.000.000,00 

(se iscentos e quarenta e sete milhões de reais) .  

g) Receita  l íquida diretamente relacionada ao faturamento bruto,  sendo 

deduzidos os royalt ies de exploração.  

h) Projeção da Receita Líquida em 2024 no valor de R$ 630.000.000,00 

(se iscentos e trinta milhões de reais).  

 

k) Os percentuais de crescimento est imado da receita  l íquida ao longo do 

período projetado foram os seguintes:  

 

                                                           
1 O EBITDA (Earnings Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization) equivale ao LAJIDA (Lucros Antes de Juros, 

Impostos, Depreciação e Amortização). 

2 CAPEX é a sigla da expressão inglesa CAPital EXpenditure, que pode ser definida como Despesas de Capital ou 

como Investimentos em Bens de Capitais. 

Em milhões de R$ 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033

Receita bruta de vendas 1,0 647,0 736,0 864,0 663,0 403,0 507,0 565,0 643,0 739,0 651,0

Deduções sobre a receita 0,0 (17,0) (19,0) (23,0) (18,0) (11,0) (13,0) (15,0) (17,0) (20,0) (17,0)

Receita líquida 1,0 630,0 716,0 840,9 645,0 392,0 494,0 549,9 626,0 719,1 634,0

Variação % 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033

Receita líquida de vendas - - 13,8% 17,3% -23,3% -39,2% 26,0% 11,3% 13,8% 14,9% -11,8%
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l )  EBITDA no valor de R$ 201.000.000,00 (duzentos e um milhões de reais )  

no ano de 2024,  chegando ao valor máximo de R$ 362.000.000,00 (trezentos e 

sessenta e dois milhões de rea is) em 2026.  

 

m) As projeções de pagamentos aos credores estão de acordo com os termos propostos no 

Plano de Recuperação Judicial. 

 

2. DEMOSTRATIVOS FINANCEIROS PROJETADOS 

8. Com base  nas premissas  desc r i ta s  ac ima ,  o  Laudo Econômico -

F inance i ro apresenta  a  pro jeção  do f luxo  de  ca ixa  pa ra  os  próx imos 11 anos 

no  Anexo 1 ,  conforme apresentado ao  f ina l  des te  re sumo,  também no Anexo 

1 .  

 

 
 

EBITDA 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033

EBITDA (R$ millhões) (50,0) 201,0 294,0 362,0 326,0 73,0 90,0 125,0 207,0 287,0 239,0

Margem EBITDA N.A. 31,9% 41,1% 43,0% 50,5% 18,6% 18,2% 22,7% 33,1% 39,9% 37,7%

PROJEÇÃO DO DEMONSTRATIVO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO E FLUXO DE CAIXA
Mina Tucano Ltda

Em milhões de R$ 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033

Receita bruta de vendas 1 647 736 864 663 403 507 565 643 739 651

Deduções sobre a receita 0 (17) (19) (23) (18) (11) (13) (15) (17) (20) (17)

Receita líquida 1 630 716 841 645 392 494 550 626 719 634

CPV 0 (391) (384) (440) (285) (293) (378) (399) (393) (406) (370)

Lucro bruto 1 239 332 401 360 99 116 151 233 313 264

Despesas operacionais (51) (38) (38) (38) (35) (26) (26) (26) (26) (26) (26)

EBITDA (50) 201 294 362 326 73 90 125 207 287 239

Variação do Capital de Giro 0 6 3 (7) (2) 4 1 0 0 0 (1)

IR/CSLL Efetivamente Pagos 0 (20) (30) (14) (21) (2) (3) (9) (25) (38) (21)

Reembolso de impostos 16 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Fluxo de Caixa Operacional (FCO) (34) 187 267 342 303 75 88 117 182 249 217

CAPEX 0 (203) (275) (271) (108) (46) (51) (61) (62) (58) (33)

Fluxo de Caixa Investimentos (FCI) 0 (203) (275) (271) (108) (46) (51) (61) (62) (58) (33)

Captação de recurso/Lib. de colateral 40 96 0 0 0 0 0 0 0 0 0

ACC 0 (5) 0 (38) (45) (43) (40) 0 0 0 0

Fluxo de Caixa Financiamento (FCF) 40 91 0 (38) (45) (43) (40) 0 0 0 0

Fluxo de Caixa Pré Pagamento PRJ 6 75 (8) 32 149 (14) (3) 55 121 191 184

Classe I 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Classe II (23) (5) 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Classe III (5) 0 0 (31) (33) (32) (32) (31) (4) (4) 0

Classe IV (3) 0 0 (3) (2) 0 0 0 0 0

Fluxo de Caixa do Período (25) 71 (8) 1 113 (48) (35) 24 117 188 184

Margem EBITDA N.D. 32% 41% 43% 51% 19% 18% 23% 33% 40% 38%

Variação da receita bruta de vendas N.D. N.D. 13,8% 17,4% -23,3% -39,2% 25,8% 11,4% 13,8% 14,9% -11,9%

Receita líquida de vendas - - 13,7% 17,4% -23,3% -39,2% 26,0% 11,3% 13,8% 14,9% -11,8%

Fluxo de caixa (R$ milhões) 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033

Saldo de Caixa Inicial 49 23 94 86 87 200 152 117 141 258 445

Fluxo de Caixa do Período (25) 71 (8) 1 113 (48) (35) 24 117 188 184

Saldo de Caixa Final 23 94 86 87 200 152 117 141 258 445 629
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9. Os grá f icos  a  segu i r  a presentam as  pro jeções  da  rece i ta  l íqu ida ,  dos  

cus tos ,  do EBITDA e da  margem EBITDA para  os  próximos 11  anos ,  com 

base  nas  premissas  de  preços  e  vo lumes  adotadas .  

 

10.  O laudo expl i ca  que  o  p l ano  apresentado pe lo  Grupo Tucano e  seus  

a ssessores  f inance i ros  prev ê  rece i t a s  proven ientes  de  t rê s  fontes  pr inc ipa i s :  

( i )  Rece i ta  da  mineração  a  céu  aber to ;  ( i i )  Rece i ta  da  mineração  subte r rânea ;  

e  ( i i i )  Venda do  es toque  ex i s tente  de  ouro .   

 

11.  Essas  rece i ta s  são  pro je tadas  com base  na  expec ta t iva  anua l  de  

venda  de  ouro  pa ra  a s  modal idades  de  mineração a  céu  aber to  e  subte r rânea ,  

mantendo um preço do  ouro  constante  e  cons iderando as e s t imat ivas  de  

aprove i tamento  do  minér io  em cada  fa se  da  mina .  Além di sso ,  pa ra  o  ano  de  

2023 ,  t ambém foi  contemplada  a  rece i ta  proven iente  da  ve nda  do  es toque  de  

ouro  j á  ex i s tente .  

 

12.  Em re lação  à s  deduções  sobre  a  rece i t a ,  o  l audo ind ica  que foram 

cons iderados  os  impostos  e  out ra s  deduções  de  acordo com as  a l íquotas  em 

v igor  pa ra  cada  a t iv idade ,  levando em conta  o  enquadramento  no  Regime  de  

Lucro  Rea l .  Ad ic iona lmente ,  foram contempladas  a s  t axas  de  r o ya l t i e s  que  se  

ap l icam com base  na  rece i t a  ge rada  com a  mineração ,  t an to  pa ra  o  governo 

federa l ,  e s tadua l  quanto  pa ra  a  comunidade  loca l .  
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13.  Conforme informado no  laudo,  os  Custos  dos  Se rv iços  Pres tados  do  

Grupo Tucano inc luem despesas  d i re ta s  re l ac ionadas  à  ex t ração  do  minér io ,  

processamento desse  minér io  e  cus tos a ssoc iados  à  mov imentação da  p i lha  de  

e s toque de  minér io  ( s t o ckp i l e ) .  Esses  cus tos  foram de te rminados  com base  nas  

pro jeções  apresentadas  pe lo  Grupo Tucano e  seus  a ssessores  f inance i ros ,  

sendo d iv id idos  entre  a s  operações  de  mineração  a  céu  aber to  e  mineração 

subte r rânea .  

 
14.  Ainda  conforme o l audo ,  a s  Despesas  Operac iona i s  cons i s tem 

pr inc ipa lmente  em despesas  re l ac ionadas a  pessoa l ,  manutenção ,  co nsumíve i s  

da  operação  e  out ros  gas tos  operac iona i s .  Es sas  despesas  foram es t imadas 

com base  nas  pro jeções  fornec idas  pe lo  Grupo Tucano e  seus  a ssessores  

f inance i ros .  

 
15.  A pro jeção  da  Margem EBITDA (EBITDA sobre  Rece i ta  Líqu ida )  

ind ica  c resc imento  no  per íodo com 31 ,9% em 2024  e  37 ,7% em 2033.  O va lor  

do  EBITDA é  da  ordem de  R$ 201 .000.000 ,00  (duzentos  e  um mi lhões  de  

rea i s )  em 2024 e  a t inge  R$ 239 .000 .000 ,00  (duzentos  e  t r in ta  e  nove  mi lhões 

de  rea i s )  em 2033 .   

 

16.  O laudo apresenta  também o  g rá f ico  contendo as  ent radas  e  sa ídas  

pro je tadas ,  a ss im como o  sa ldo  re sul tan te  pa ra  cada  per íodo ,  conforme 

aba ixo .  
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17.  O laudo reg i s t ra  a inda  que  o  P lano  de  Recuperação  Jud ic ia l  inc lu i  

uma  pro jeção de  inves t imentos  (Capex)  que fo i  e laborada  com base  nas 

necess idades  de  manuten ção  das  operações  do  Grupo Tucano .  Prevê -se  um 

desembolso to ta l  super ior  a  R$ 1 .209 .000.000 ,00 ao  longo do per íodo 

pro je tado .  O grá f ico  a  segu i r  i lus t ra  o  f luxo  de  ca ixa  de  inves t imento 

pro je tado  em te rmos rea i s .  

 

18.  Como resu l tan te  das pro jeções  rea l izadas ,  o  l audo apresenta  o f luxo  

de  ca ixa  pro je tado da  Mina  Tucano cons iderando o  F luxo  de  Ca ixa  

Operac iona l  somado ao  F luxo  de  Ca ixa  de  Inves t imentos ,  conforme i lus t rado 

a  segui r .  
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3. VIABILIDADE DO PLANO DE RECUPERAÇÃO 

 

19.  Em tópico espec í f i co ,  o  laudo apresenta  a s  pro jeções de  pagamento 

dos  c redores  constantes  na  re lação  de  c redores ,  com base  nas  premissas  e  

mecan i smos apresentados  no P lano  de  Recuperação Jud ic i a l  pe lo Grupo 

Tucano e  seus  a ssessores .  

 

20.  Uti l izando a s  premissas  do  P lano  de  Recuperação Jud ic i a l  e  aná l i se s  

rea l izadas  pe la  Meden Consu l tor i a  sobre  a s  pro jeções  do  Grupo Tucano,  

foram ca lcu ladas  as  expec ta t ivas  de  pagamento da  d ív ida  do g rupo,  

cons iderando todas  a s  in formações  apresentadas  ao  longo do  t raba lho  e  a s  

regra s  e s tabe lec idas  no  re fe r ido  P lano .   

 

21.  Conforme apresentado no  l audo ,  a s  tabe l a s  e  o  g rá f i co  aba ixo  

demost ram o  f luxo de  ca ixa  e  os pagamentos  aos  c redores  que devem se  

desenro la r  ao  longo do  per íodo pro je tado ,  juntamente  com os  n íve i s  de  ca ixa  

do  Grupo Tucano e  seu  end iv idamento,  com base  na  e s t ru tura  operac iona l  

e sperada .  
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22.  O laudo reg i s t ra  que ,  de  acordo com as  pro jeções de  ge ração de  

ca ixa  fu tura  apresentadas  pe lo  Grupo Tucano,  a  soc iedade  terá  capac idade  de  

pagamento  das  suas d ív idas  com os  c redores .  O l audo reg is t ra  a inda  que  o 

P lano  de  Recuperação  Jud ic ia l  (PRJ)  não  contempla  o pagamento  da  d ív ida  

com Par te s  Re lac ionadas  a té  que  todas  as  out ra s  obr igações  com os  dema is  

c redores  tenham s ido  in tegra lmente  l iqu idadas .  

 

4. LAUDO DE AVALIAÇÃO DE BENS E ATIVOS DO IMOBILIZADO 

 

23.  Juntamente  com o  La udo de  V iab i l idade  Econômico -F inance i ra ,  o  

Grupo Tucano apresentou  o  Laudo de  Ava l iação  de  Bens  e  At ivos  contendo 

o  va lor  dos  a t ivos de  propr iedade da  soc iedade na  da ta  base  de  31 de  

dezembro  de  2022 .  

 

4.1. Metodologia Utilizada 

 

24.  O laudo apresenta  a  v i são  c ontábi l  dos  a t ivos ,  baseada  na  

documentação  de  supor te  à  contab i l idade  d i spon ib i l i zada  pe l a  companhia ,  

bem como uma v i são  ge renc ia l ,  u t i l iz ando os  contro le s  ge renc ia i s  e laborados  

pe l a  admin i s t ração  da  Mina  Tucano .   

 

25.  O laudo menc iona  t rê s  t ipos  de  abordagen s  u t i l i zadas  na  

de te rminação  do  va lor  de  um a t ivo ,  se j a  e l e  t ang íve l  ou in tang íve l .  Essas  

abordagens  são :  
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a) Abordagem de Custo: Nessa abordagem, o valor do ativo é determinado 

pelo investimento necessário para reproduzir um ativo similar que tenha a 

mesma capacidade de geração de benefíc ios. É baseada no princípio da 

substi tuição, onde um investidor prudente não pagaria mais por um ativo 

do que o custo para o substi tuir  por um equivalente já  pronto;  

 

b)  Abordagem de Mercado: Nessa abordagem, o valor do ativo é e stimado 

comparando-o com ativos semelhantes ou comparáveis que tenham sido 

vendidos ou estão l istados para venda no mercado primário ou secundário.  

A Abordagem de Mercado é comumente uti l izada para avaliar ativos quando 

existem dados de mercado disponíveis ;  

 

c) Abordagem da Renda:  Nessa abordagem, o valor de um ativo é determinado 

com base nos fluxos de caixa que ele irá gerar e quando esses fluxos de 

caixa estarão disponíveis.  Os fluxos de ca ixa futuros são trazidos a valor 

presente usando uma taxa que leva em consideração os riscos inerentes ao 

negócio avaliado e sua estrutura de capital .  

 

4.2. Bens e Ativos da Mina Tucano 

 

26.  Nos tóp icos  apresentados  a  segu i r ,  serão  de ta lhados ,  conforme 

informado no  l audo ,  os  bens  e  a t ivos  do  Grupo Tucano ,  juntamente  com a  

metodo log ia  u t i l i zada .  

 

4.2.1. Bens e Ativos – Visão Contábil 

 

27.  Conforme informações  do  l audo ,  na  data  base  de  31  de  dezembro 

de  2022 ,  a s  soc iedades  que  compõem o  Grupo Tucano possu íam a  compos ição 

de  bens  e  a t ivos  reg is t rados  na  contab i l idade ,  conforme tabe la  aba ixo .  
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28.  O laudo apresenta  o  de ta lhamento das  pr inc ipa i s  rubr i ca s  

re l ac ionadas  à s  demonst rações  contábe is  do  segmento  de  beb idas  do  Grupo 

Tucano .  

 

a) Caixa e Equivalente de caixa: A rubrica representa os saldos bancários e 

aplicações financeiras de curto prazo com alta l iquidez. Os valores são 

mantidos para atender a  compromissos de caixa de curto prazo. O laudo 

destaca que nesta conta estão incluídos recursos designados como 

colaterais de dívidas e que estes recursos somente estarão disponíveis para 

uti l ização da Mina Tucano em caso de pagamento destas dívidas,  conforme 

tabela abaixo apresentada no laudo;  

 
b)  Contas a Receber: Refere -se aos valores devidos pelos c l ientes.  As contas 

são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, posteriormente,  pelo custo 

amortizado, levando em consideração perdas est imadas em créditos 

duvidosos e ajustes de valor realizável  l íquido, se aplicável.  O laudo indica 

que na avaliação foi  considerado o valor contábil  como melhor est imativa 

de valor;  

c) Estoques: São aval iados pelo custo médio das compras ou produção, 

reduzido por perdas para a justar seu valor realizável l íquido. As 

importações em andamento são demonstradas ao custo acumulado de cada 

importação. O laudo indica que na avaliação foi considerado o valor 

contábil como melhor est imativa de valor;  

d)  Almoxarifado: Corresponde ao estoque de peças de reposição e consumo 

de baixo valor, que é registrado com base no seu custo de aquisição. Com 

base na análise das demonstrações contábeis,  esta  conta passou por ajustes 

de acordo com a aplicação das normas do CPC 01. O laudo indica que na 

avaliação foi  considerado o valor contábi l como melhor estimativa de valor;  

e) Adiantamentos Diversos e Despesas Antecipadas: Refere -se a despesas 

pagas antecipadamente sem est imativa de venda. O laudo indica que  a conta 

não foi considerada para efei to de apuração de valor dos bens e ativos do 

Grupo Tucano;  

f)  Impostos a  Recuperar: Refere -se a  créditos de impostos a serem 

recuperados, como PIS/COFINS, além de bases negativas de IRPJ e CSLL. 

De acordo com o laudo, o a tivo só poderia ser uti l izado no caso na hipótese 

da venda da mina;  

g)  Ativo Advindo da Atividade de Remoção Estéri l :  Esses ativos 

correspondem aos custos do processo de remoção estéri l  na operação da  

mina, onde realiza -se a retirada de material não aproveitá vel durante as 

operações de mineração, visando facil i tar o acesso a áreas com maior 
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concentração de minério em relação ao material  descartado.  De acordo com 

o laudo, o ativo só poderia ser ut i l izado no caso na hipótese da venda da 

mina;  

h)  Outros Créditos:  Contém gastos já realizados com importação, saldo de  

bens enviados para terceiros, PDD, emprést imos com terceiros, dentre  

outros;  

i)  Imobil izado: Refere a móveis e utensí l ios, benfeitorias, máquinas e 

equipamentos, imobi l izado em andamento e gastos com desmobil ização, 

dentre outros;  

j)  Investimentos:  Inclui  a participação na Mineração Vale dos Reis Ltda,  

Mineração Serra da Canga Ltda e Marina Norte Empreendimentos e 

Participação S.A.  

 

29.  De acordo com o  laudo ,  no contex to e spec í f i co do  Grupo Tucano ,  

ex i s tem a t ivos  que ,  dev ido  à  sua  natureza ,  não  podem se r  l iqu idados 

separadamente  do  res tante  das  operações .  I sso  ocorre  porque e sses  a t ivos  só 

podem se r  u t i l iz ados  pe la  ent idade  ju r íd ica  que  os  ge rou.   

 

30.  Além d i sso ,  pa r te  dos  a t ivos do  Grupo só  tem va lor  econômico 

quando es tão  in tegrados  à s  operações  da  mina ,  dev ido  aos  a l tos  cus tos  de  

t ranspor te  que  tornam inviáve l  a  venda  a  te rce i ros ,  ou  porque  e s tão 

in t r insecamente  l i gados  ao  e spaço  f í s i co onde  a  mina  e s tá  loca l i zada .  

 

31.  No es tudo apresentado no  laudo,  a l ém da  ava l i ação ind iv idua l  dos 

a t ivos  que podem se r  vend idos  da  Mina  Tucano,  rea l i zou -se  a  ava l i ação 

cons iderando a  h ipótese  de  t ra ta r  o  Grupo como uma ún ica  Unidade  Geradora  

de  Ca ixa  (UGC) ,  na  qua l  o  va lor  dos  a t ivos  que  não  podem se r  vend idos 

separadamente  se r i a  incorporad o .  

 

32.  Portanto ,  foram ana l i sados  do i s  cenár ios  pa ra  os  bens  e  a t ivos  do  

Grupo Tucano :  a  venda indiv idua l i zada  e  a  venda como uma única  UGC, 

conforme apresentado a  segu i r .  
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4.2.2. Bens e Ativos – Visão Individualizada 

 

33.  Conforme informado no  l audo ,  após  examinar  a s  demonstrações  

contábe i s ,  p l ani lhas  de  contro le  ge renc ia l ,  bem como rea l iza r  inspeção  no 

loca l  e  en t rev i s ta s  com a  admin i s t ração  da  soc iedade ,  a  equ ipe  da  Meden 

Consu l tor ia  ident i f icou  os  a t ivos  que  podem se r  vend idos  separadamente  na  

Mina  Tucano ,  apresent ados  nos  tópicos  segu in tes .  

 

4.2.2.1. Ativo Imobilizado – Visão Individualizada 

 

34.  O Laudo reg i s t ra  a  segu in te  d i s t r ibu ição de  rubr ica s  contab i l izadas  

no  g rupo Imobi l izado :  

 

35.  O laudo reg i s t ra  que ,  em função  das  carac te r í s t ica s  dos  bens  que  

compõem o  At ivo  Imobi l i zado ,  pa r te  s i gn i f i ca t iva  dos  a t ivos  do  Grupo 

Tucano ,  inc lu indo inves t imentos  em const ruções ,  benfe i tor ia s ,  d i re i tos  de  uso 

e  imobi l i zados  em andamento  (pr inc ipa lmente  na  const rução  de  ba rragens) ,  

não  pode  se r  vend ida  separadamente .  O l audo ind ica  que  apenas  a s  contas  de  

Máqu inas  e  Equ ipamentos  e  Móve i s  e  Utens í l ios  podem se r  vendidas 

ind iv idua lmente ,  conforme de ta lhado no quadro  a  segu i r .  
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36.  O Laudo indica  que ,  no  que  se  re fe re  à  c l a sse  de  “Móve i s  e  

Utens í l ios” ,  optou -se  por  u t i l iz a r  va lor  contáb i l  como es t imat iva  de  va lor  de  

venda  dev ido  à  sua  ba ixa  re l evânc ia  em te rmos monetá r ios .   

 

37.  Ainda  conforme o  Laudo ,  em re l ação  à  c la sse  “Máquinas  e  

Equ ipamentos” ,  a  equ ipe  da  Meden Consu l tor i a  fez  uma  v i s i ta  t écn ica  à  Mina  

Tucano em con junto com a  engenhar ia  do  g rupo e  id ent i f icou  qua i s  máqu inas 

e  equ ipamentos  poder i am se r  vend idos  ind iv idua lmente  no  caso  de  uma venda 

separada  dos  a t ivos  do  Grupo Tucano .  

 

4.2.2.2. Vistoria e Avaliação – Visão Individualizada 

 

38.  O Laudo reg i s t ra  que  a  equ ipe  de  técnicos  rea l i zou  v i s i t a  à  Mina  

Tucano ent re  os  d i a s  19  e  21  de  junho de  2023  pa ra  conhecer  suas  operações ,  

ve r i f ica r  a s  cond ições  dos  equ ipamentos  e  ident i f i ca r  os  a t ivos  pass íve i s  de  

venda .  A  planta  da  mina  e s tá  focada  na  manutenção  das  cond ições 

operac iona i s  e  na  preparação  pa ra  a  re tomada  co mple ta  das  a t iv idades .  

 

39.  Reg i s t ra  a inda  que ,  durante  a  v i s tor i a ,  fo i  ident i f i cada  a  ex is tênc ia  

de  máqu inas  e  equ ipamentos  com potenc ia l  de  venda ind iv idua l izada ,  

to ta l izando 136  (cento  e  t r in ta  e  se i s )  a t ivos  pass íve i s  de  venda .  A  ava l i ação 

fo i  fe i ta  pe lo  m étodo do  custo  de  repos ição ,  cons iderando va lor  do  bem novo ,  

cotações ,  múl t ip los  de  capac idade  e  ap l i cação  de  um fa tor  de  deprec iação 

baseado na  v ida  ú t i l  econômica ,  idade  aparente  e  e s tado  de  conservação  dos 

a t ivos  pa ra  de te rminar  o  va lor  de  venda .  

 

40.  O laudo apresenta  a inda ,  com base  nas in formações  levantadas ,  a s  

v idas  ú te i s  e  os  percentua i s  de  va lor  re s idua l  por  t ipo  de  a t ivo  ana l i sado .  
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41.  O laudo reg i s t ra  que ,  dev ido à  loca l ização  e  ins ta l ação  dos  bens  

pass íve i s  de  venda  ind iv idua l i zada  na  Mina  Tucano ,  f oram deduz idos  os 

cus tos  de  desmontagem e  os  gas tos  e s t imados  com fre te  do  va lor  de  mercado 

dos  a t ivos .  Além d i sso ,  ap l i cou -se  um fa tor  redutor  pa ra  de te rminar  os  va lores 

de  l iqu idação  forçada ,  cons iderando que  todos  os  a t ivos  se r iam vend idos  em 

uma média  de  2  anos e  u t i l i zando uma  taxa  de  desconto  baseada  na  SELIC de 

13 ,25% a .a . ,  re su l tando em um fa tor  de  l iqu idação  forçada  de  28 ,3%.  

 

42.  Desta  forma ,  o  l audo apresenta  va lores  de  mercado apurados  pa ra  

a s  máqu inas  e  equ ipamentos  da  Mina  Tucano com potenc ia l  de  venda  de  forma 

ind iv idua l i zada ,  l í qu idos  dos  cus tos  com desmonte  e  f re te ,  conforme tabe la  a  

segu i r .  
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4.2.2.3. Demais Bens e Ativos – Visão Individualizada 

 

43.  O Laudo reg i s t ra  que ,  na  da ta -base  cons iderada ,  o  Grupo Tucano 

t inha  out ros  a t ivos que  poder iam se r  vend idos  ind iv idua lmente .  Pa ra  ava l i a r  

e sses  a t ivos ,  cons iderou -se  seus  va lores contábe i s  como uma es t imat iva  de  

va lor ,  l evando em conta  suas  ca rac te r í s t i ca s .   

 

44.  Adic iona lmente ,  o  Laudo menc iona  que pa r te  dos  recursos  na  conta  

de  Ca ixa  e  Equ iva lentes  de  Ca ixa  é  des t inada  como ga rant ia  pa ra  d ív idas  e ,  

por tanto ,  não  es tá  d ispon íve l  a té  que  a s  d ív idas  se j am pagas .  A lém di sso ,  pa ra  

a s  contas  de  Estoques  e  A lmoxar i fado,  ap l i cou -se  o fa tor  de  l iqu idação 

forçada  menc ionado ante r iormente  pa ra  e s t imar  o  va lor  de  venda ,  t endo em 

v i s ta  a s  ca rac te r í s t i ca s  desses  a t ivos .  

  

45.  A tabe la  a  segui r ,  apresentada  no  Laudo ,  most ra  os  va lores 

contabi l izados  pa ra  os  dema i s  bens  e  a t ivos  ident i f i cados  como pass íve i s  de  

se rem vend idos  i so l adamente .  

 

 

4.2.2.4. Resumo dos Resultados – Visão Individualizada 

 

46.  Em resumo,  o  laudo apresenta  va lores de  bens  e  a t ivos  da  Mina  

Tucano ,  cons iderando a  h ipótese  de  venda  dos bens  e  a t ivos  da  Mina  Tucano 

de  forma  ind iv idua l izada .  

10582



 

 
 

 

 

4.2.3. Bens e Ativos – Visão Consolidada (UGC) 

 

47.  O laudo desc reve  o  cenár io  em que  os  a t ivo s  operac iona i s  do g rupo 

são  vend idos  de  forma  in tegrada ,  cons iderando a  poss ib i l idade  de  um novo 

comprador  a ssumir  a  operação  de  toda  mina  em func ionamento .  Pa ra  

de te rminar  o  va lor  operac iona l  da  Mina  Tucano ,  u t i l izou -se  a  metodo log ia  do 

F luxo  de  Ca ixa  Descontado ,  que  l eva  em conta ,  a  ge ração  dos f luxos de  ca ixa  

fu turos  de  uma  un idade  ge radora  de  ca ixa ,  a jus tados  pe lo  r i sco  do  negóc io  e  

sua  e s t ru tura  de  cap i ta l .   

 
48.  Essa  abordagem,  segundo o  laudo,  pe rmi te  captura r  o  va lor  de  todos  

os  a t ivos  operac iona i s  da  e mpresa .  A lém d i sso ,  pa ra  ava l i a r  a  Mina  Tucano,  

cons iderou -se  um cenár io  de  l iqu idação  forçada ,  dado o contex to de  e s t re sse  

em que  a  operação  es ta r i a  ocorrendo.  

 

4.2.3.1. Valor operacional da Mina Tucano 

 

49.  O Laudo des taca  que ,  pa ra  de te rminar  o va lor  dos  bens  e  a t iv os  da  

Mina  Tucano ,  rea l izou -se  uma  ava l i ação  do  va lor  operac iona l  da  mina  

cons iderando a  h ipótese  de  venda "Turn Key" 3.   Destaca  a inda ,  que  a  re fe r ida  

ava l i ação  se  baseou na  metodolog ia  do f luxo  de  ca ixa  descontado ,  usando 

                                                           
3 Venda de um ativo em condições de uso imediato 
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pro jeções  der ivadas  do  f luxo  de  c a ixa  apresentado pe la  companhia ,  conforme 

de ta lhado no  Anexo 1  do  laudo .  

 
50.  As premissas  u t i l iz adas  pa ra  apuração  do  va lor  operac iona l  da  Mina  

Tucano foram apresentadas  no  l audo conforme apresentado nos  tóp icos 

segu in tes .  

 

4.2.3.2. Premissas Projetivas 

 

51.  A segu i r  são apresentadas  a s  premissas  u t i l i zadas  na  pro jeção 

rea l izadas  pa ra  o  Grupo Tucano ,  conforme indicado no Laudo .  

 

a) Receitas 

 

52.  O laudo informa  que  foram cons ideradas  t rê s  l inhas  de  rece i t a :  

rece i t a  de  mineração a  céu  aber to ,  rece i ta  de  mineração  subte r rânea  e  ven da 

de  e s toque  ex i s tente  de  ouro.  

 

53.  As rece i t a s  foram pro je tadas  anua lmente  com base  nas  expecta t ivas  

de  venda  de  ouro  pa ra  mineração  subter rânea  e  a  céu  aber to ,  mantendo um 

preço  do  ouro  constante  e  segu indo a s  perspec t ivas  do Grupo Tucano e  seus  

a ssessores  sobre  o  aprove i tamento  do  minér io  ex t ra ído  em cada  fa se  da  mina .  

A lém d i sso ,  pa ra  o ano  de  2023 ,  a  rece i ta  também inc lu i  a  venda do es toque 

de  ouro  ex i s tente .  

 

b) Impostos, Custos e Despesas 

 

54.  O Laudo ind ica  t ambém as  pro jeções  de  impostos ,  cus tos e  despesas 

foram es t imadas  pe lo  Grupo Tucano e  pro je tados  conforme de ta lhamento 

desc r i to  a  segu i r :  

 

 Impostos e demais deduções:  Consideradas as a l íquotas vigentes para cada 

atividade, o pagamento de royalties e o enquadramento no Regime de Lucro 

Real.  
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 Custos dos Serv iços Prestados:  Incluem os custos diretos relacionados à 

extração de minério,  ao processamento desse minério e ao custo de 

movimentação do inventário ( stockpil e) ,  discriminados entre mineração a 

céu aberto e mineração subterrânea.  

 Despesas Operacionais:  As  Despesas incluem principalmente gastos com 

pessoal,  manutenção, consumíveis da operação, combustíveis e  outros.  

 

55.  O Laudo apresenta  o  g rá f ico  aba ixo como resu l tan te  das  pro jeções 

rea l izadas  contendo Rece i ta  L íqu ida ,  EBITDA e  Margem EBITDA.  

 

c) Investimento em Capex 

 

56.  O Laudo reg i s t ra  a inda  a  projeção de  gas tos  de  capi ta l  (Capex)  

e s t imada  em R$  1 .209 .000 .000 ,00  (um b i lhão,  duzentos  e  nove  mi lhões  de  

rea i s )  ao  longo do  per íodo proje t ivo ,  conforme de ta lhado no g rá f ico  a  segu i r .  
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d) Fluxo de Caixa da Firma 

 

57.  Como resu l tan te  das  pro jeções de  rece i t a s ,  despesas ,  CAPEX e 

va r i ações  o  cap i ta l  de  g i ro do  Grupo Tucano ,  o  Laudo apresenta  o  “F luxo  de  

Ca ixa  da  F i rma”,  conforme apresentado no  g rá f ico  aba ixo .  

 

58.  O laudo menciona  que  a  taxa  de  desconto  u t i l i zada  pa ra  ava l i a r  os  

f luxos  pro je tados  fo i  ca l cu l ada  em 19 ,9% (WACC) e  baseada  em parâmetros 

de  mercado ,  conforme indicado nos  anexos  do  Laudo .  Ad ic iona lmente ,  pa ra  

de te rminar  o va lor  de  venda dos  a t ivos  operac iona i s  do Grupo Tucano,  

ap l icou-se  um desconto  de  l iquidação  forçada  de  28 ,3%,  baseado na  premissa  

de  que  a  venda  da  mina  em um cenár io  de  mercado leva r ia ,  em média ,  2  anos 

e  cons iderada  a  taxa  SELIC de  13 ,25% a .a .  

 

59.  A tabe la  aba ixo ,  apresentada  no  Laudo ,  most ra  o  re sumo dos  

re su l tados  encontrados :  
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4.2.3.3. Demais Bens Ativos 

 

60.  O laudo reg i s t ra  que ,  a lém dos  a t ivos  operac iona i s ,  na  da ta -base  da  

ava l i ação ,  a  Mina  Tucano possu ía  a t ivos  não operac iona i s  que  poder iam se r  

vend idos .  Adic iona lmente ,  indica  que  par te  dos  recursos  na  conta  de  Ca ixa  e  

Equ iva lentes  de  Ca ixa  é  des ignada  como g a rant ia  pa ra  d ív idas  e ,  por tanto ,  não 

es tá  d i spon íve l  pa ra  uso  pe la  Mina  Tucano e  deve  se r  deduz ida  do to ta l  da  

conta .  

 

61.  O Laudo apresenta  l i s t a  de  a t ivos  não  operac iona i s  e  seus  

re spec t ivos  va lores  contábe i s :  

 

 

4.2.3.4. Resumo dos Resultados – Visão Consolidada (UGC) 

 

62.  O Laudo apresenta ,  com base  nas aná l i se s  conduzidas  pe la  Meden 

Consu l tor ia  e  cons iderando todas  a s  in formações  apresentadas  no  documento,  

o  quadro  contendo o  re su l tado  do  laudo de  ava l iação  dos  bens  e  a t ivos  da  

Grupo Tucano .  
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4.3. Resumo da Avaliação de Bens e Ativos 

 

63.  Em resumo,  o  laudo apresenta  va lores de  bens  e  a t ivos  da  Mina  

Tucano cons iderando a  h ipótese  de  Venda  a  Va lor  de  Mercado e  de  L iqu idação 

Forçada  conforme tabe la  aba ixo .  

 

 

5. CONCLUSÃO 

 

64.  O Laudo Econômico -F inance i ro  e  o  Laudo de  Ava l iação  de  At ivos  

apresenta ram as  segu in tes  conc lusões :  

 

(a)  As projeções financeiras no Plano de Recuperação Judicia l 

demonstram que há capacidade de geração de caixa adequada para 

garantir  a execução do programa de pagamento aos credores e a  

manter as operações em andamento, sustentando a viabi l idade 

econômico-financeira  do Grupo Tucano e assegurando a 

preservação da empresa como uma fonte de geração de riqueza, 

pagamento de tributos, criação de renda e empregos.  

(b)  O Plano de Recuperação Judicia l apresentado cumpre com os  

princípios estabelecidos na Lei de Recuperação de Empresas (Lei 

nº.  11.101,  de 9 de fevereiro de 2005),  especialmente no que se 

refere à garantia  da viabil idade econômico -financeira,  

assegurando os recursos essenciais para continuidade operacional 

e recuperação financeira do Grupo Tucano.  

(c)  O trabalho técnico apresentado no laudo se pautou no plano de 

negócios desenvolvido pelo Grupo Tucano e seus assessores, 

considerando também premissas relacionadas ao mercado, 

condições macroeconômicas e a  renegociação da  dívida no âmbito 

da Recuperação Judic ial .  Destarte,  qualquer modificação em uma 

das premissas adotadas, como por exemplo, mudanças na si tuação 
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macroeconômica,  no desempenho operacional do Grupo Tucano 

ou nas condições de pagamento da dívida,  tornará a  aná l ise suje ita 

a revisão e,  consequentemente,  poderá afetar a  viabil idade do 

Plano de Recuperação.  

(d)  Considerando o cenário de Valor de Mercado, o Valor de 

Venda Individualizada dos ativos do Grupo Tucano registrado no 

Laudo é de R$ 224.324.000,00 (duzentos e vinte e quatro milhões 

e trezentos e vinte e quatro mil reais) e o Valor de Venda 

Consolidada dos ativos é de R$ 288.100.000,00 (duzentos e 

oitenta e oito milhões e cem mil  rea is).  

(e)  Considerando cenário onde aplica -se o Valor de Liquidação 

Forçada,  o Valor de Venda Individualizada dos ativos do Grupo 

Tucano registrado no Laudo é de R$ 190.918.000,00 (cento e 

noventa milhões e novecentos e dezoito mil rea is) e o Valor de 

Venda Consol idada dos ativos é de R$ 222.403.000,00 (duzentos 

e vinte e dois milhões e quatrocentos e três mil  reais).  

 

 

 

 

 

 

65.  In ic i a lmente  cabe  pontuar  que ,  co nforme prev i s to  na  C láusu la  

2 .1 .41 ,  pa ra  f ins  de  l e i tu ra  dos  prazos  d i sc r iminados  nas  cond ições  de  

pagamento,  cons idera -se  “DATA DE HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DO 

PLANO”  a  da ta  da  pub l i cação no  Diá r io  de  Jus t iça  Ele t rôn ico  da  dec i são  que  

homologar  o  p l ano  de  recuperação  jud ic ia l  e  conceder  a  Recuperação  Jud ic ia l  

ao  Grupo Tucano .  

  

IV -  DESCRIÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO POR 

CLASSE:  
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  Cláusula  3 .1 . 1  

 

o  Os créd i tos  t raba lh is ta s  não  se rão rees tru turados  pe lo  Plano  de  

Recuperação  Judic i a l  e  se rão  pa gos ,  em moeda corrente  nac iona l ,  

em a té  5  d i a s  da  Data  da  Homologação  Jud ic ia l  do  P lano nas  

mesmas  cond ições  de  seu  c réd i to  or ig ina l .  

 

 

 

 

 

 

  Cláusula  3 .1 .2  

 

o  Deságio:  50% sobre  o  va lor  do  c réd i to  concursa l ;  

 

o  Carência  de  pr incipa l  e  de  juros :  3  meses  a  conta r  da  Data  da  

Homologação  Judic ia l  do  Plano ;   

 

o  Pagamento :  Em a té  4  pa rce la s  t r imest ra i s  e  consecut ivas ,  com 

venc imento  no  ú l t imo d ia  ú t i l  do  1º  mês  subsequente  ao  té rmino 

do  per íodo de  ca rênc ia  e  o  pagamento to ta l  se rá  l imi tado a  US$ 

1 .200.000 ,00 por  c redor ;  

 

o  Taxa de  juros :  2% ao  ano a  pa r t i r  da  Data  de  Homologação 

Jud ic ia l  do P lano ;  

 

  Cláusula  3 .1 .3  

 

o  O Credor  que  t ive r  como ga rant ia  rea l  o  penhor  de  quant i a s  

depos i tadas  em ins t i tu i ções  f inance i ra s  –  no  Bras i l  ou  no  Exter ior  

–  poderão opta r  por te r  os  seus  Cr éd i tos  rees t ru turados  e  pagos 

em parce la  ún ica  equ iva lente  ao va lor  da  quant i a  depos i tada  a  

t í tu lo  de  penhor ;   

 

CLASSE I – CRÉDITOS TRABALHISTAS – CONDIÇÕES DE 

PAGAMENTO  

CLASSE II – CRÉDITOS COM GARANTIA REAL – CONDIÇÕES 

DE PAGAMENTO  
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o  Prazo de  pagamento :  A té  30  ( t r in ta )  d ia s  contados  da  Data  de  

Fechamento da  Operação .   

 

o  Condições :  o c redor  deverá  ( i )  exe rce r  e s ta  opção  por  me i o de  

comunicação ,  na  forma  da  C láusu la  4 .3 ,  no  prazo  de  a té  10  d i a s  

contados  da  Aprovação  do  P lano;  e  ( i i )  des i s t i r  de  todo e  qua lquer  

procedimento  ou  processo  –  em t râmi te  no  Bras i l  e  no  ex te r ior  –  

em que  l i t i ga  contra  a s  Recuperandas ,  sem qua lquer  ônus  à s  

Recuperandas ,  no  prazo  de  a té  10  d ia s  contados  da  Aprovação do  

P lano ;   

 

 

 

 

 

  Cláusula  3 .1 .4  

 

o  Primeira  parce la  

 

  Valor :  Até  R$ 55 .000 ,00  (c inquenta  e  c inco  mi l  rea i s )  pa ra  

cada  c redor ,  em 1  (uma)  pa rce l a  ordiná r ia ;  

 

  Prazo:  Últ imo dia  ú t i l  do  1º  mês  subsequ ente  à  Data  de  

Homologação  Judic ia l  do  Plano  

 

o  Saldo remanescente ,  se  houver :  

 

  Deságio:  55% sobre  o  va lor  do  sa ldo  remanescente ;  

 

  Carência de pr incipa l  e  de  juros :  36  ( t r in ta  e  se i s )  meses  

após  o  pagamento da  primeira  parce la ,  sendo que  os  ju ros 

não  pagos  durante  o  per íodo de  ca rênc ia  se rão  

cap i ta l i zados  ao  va lor  do  pr inc ipa l ;   

 

  Pagamento de  juros  e  pr incipa l :  7  ( se te )  pa rce la s  i gua i s  

anua i s ,  sendo a  pr ime i ra  pa rce l a  paga  a té  o  ú l t imo d ia  ú t i l  

do  mês subsequente  ao  té rmino do  per íodo  de  ca rênc ia  e  a s  

demai s  nos  an ive rsár ios  subsequentes ;  os  ju ros  incorr idos 

CLASSE III – CRÉDITOS QUIROGRAFÁRIOS – CONDIÇÕES 

DE PAGAMENTO 
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poste r iormente  ao  per íodo de  ca rênc ia  se rão pagos  em 

parce l a s  anua i s  na  mesma  da ta  de  pagamento  da  pa rce l a  do 

pr inc ipa l ;  

 

  Atual ização monetár ia :  T.R .  a  pa rt i r  da  Data  de  

Homologação  Judic ia l  do  Plano;  

 

  Taxa de  juros :  2% ao  ano após  o té rmino do  per íodo de  

ca rênc ia ;  

 

  Cláusula  3 .1 .5  

 

o  Cons iderando a  novação  prev i s ta  na  C láusu la  3 .1 .4 ,  que  se rá  

operada  com a  homologação  do  P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l ,  os  

c redores re lac ionados  em moeda  es t range i ra  poderão rea l iza r ,  nos 

ins t rumentos  ce l ebrados  com as  Recuperandas ,  os  a jus te s  que  se  

f i ze rem necessá r ios pa ra  adequar  a  operação  re l a t iva  ao  Créd i to  

Rees t ru turado,  se ja  pa ra  poss ib i l i ta r  a  manutenção  dos  va lores  em 

moeda es t range i ra ,  se j a  eventua l  nac iona l ização do  Cr éd i to 

Rees t ru turado,  sendo que ,  nessas  h ipóteses ,  a s  Recuperandas  se  

obr igam a  a ss ina r  re fe r idos  ins t rumentos  em a té  5  (c inco)  d i a s  

corr idos  da  da ta  da  aprovação do p lano  em assemble i a  gera l  de  

c redores ,  sem que  i sso  importe  abso lu tamente  nenhum t ra tamento  

d i fe renc iado  aos  c redores  que  e s te j am submet idos  a  Recuperação  

Jud ic ia l  ou  mudança  das  cond ições  prev iamente  aprovadas  no P lano .  

 

 

 

 

 

66.  Na forma  da  C láusu la  3 .1 .6 ,  os  c redores  pa rce i ros  operac iona i s  que  

aprovarem o  p lano  e  l i v remente  concordarem com as  con dições  negoc ia i s  

constantes  nas  C láusu la s  3 .1 . 6 .1 ,  de ta lhada  aba ixo,  e  4 .3  e  4 .4  (env io  da  

not i f i cação  de  opção e  dos  dados  cadas t ra i s  e  bancár ios ) ,  t e rão  seu c réd i to da  

segu in te  mane i ra :  

 

  Cláusu la  3 .1 .6  (Condições  F inance i ra s ) :  

 

o  Primeira  parce la  

CREDORES PARCEIROS OPERACIONAIS – CONDIÇÕES DE 

PAGAMENTO  
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  Valor :  Até R$  55 .000 ,00 (c inquenta  mi l  rea i s )  pa ra  cada  

c redor ,  em 1 (uma)  pa rce l a  ord iná r i a ;  

 

  Prazo:  Últ imo dia  ú t i l  do  1º  mês  subsequente  à  Data  de  

Homologação  Judic ia l  do  Plano  

 

o  Saldo remanescente ,  se  houver :  

 

  Deságio:  40% sobre  o  va lor  do  sa ldo  remanescente ;  

 

  Carência de pr incipa l  e  de  juros :  36  ( t r in ta  e  se i s )  meses  

após  a  Data  de  Homologação  Judic ia l  do P lano ,  sendo que 

os  ju ros  não  pagos durante  o per íodo de  ca rênc ia  se rão 

cap i ta l i zados  ao  va lor  do  pr inc ipa l ;   

 

  Pagamento de  juros  e  pr incipa l :  5  (c inco )  pa rce l a s  i gua is  

anua i s ,  sendo a  pr ime i ra  pa rce l a  paga  a té  o  ú l t imo d ia  ú t i l  

do  mês subsequente  ao  té rmino do  per íodo de  ca rênc ia  e  a s  

demai s  nos  Aniversár ios  subsequentes ;  os  ju ros  incorr idos 

poste r iormente  ao  per íodo de  ca rênc ia  se rão pagos  em 

parce l a s  anua i s  na  mesma  da ta  de  pagamento  da  pa rce l a  do 

pr inc ipa l ;  

 

  Atual ização monetár ia :  T.R .  a  pa rt i r  da  Data  de  

Homologação  Judic ia l  do  Plano;  

 

  Taxa de  juros :  2% ao  ano após  o té rmino do  per íodo de  

ca rênc ia ;  

 

  Cláusu la  3 .1 .6 .1  (Condições  Comerc i a i s ) :  

 
a )  Não possu i r  ou  des is t i r  de  qua i squer  l i t í g ios  com a  Companhia  

em a té  10  (dez )  d ia s  da  Data  de  Homologação  Jud ic ia l  do P lano ;   

 
b)  Ter  fornec ido ,  após  a  Data  do  Ped ido e  cont inuar  a  fornecer  pa ra  

o  Grupo Tucano,  após  a  Data  de  Homologação  Judic ia l  do  P lano,  

bens ,  produtos  ou se rv iços ,  que  a  c r i té r io  do Grupo Tucano se jam 

cons iderados  e ssenc ia i s ,  em cond ições  comerc i a i s  e  f inance i ra s  

sa t i s fa tór i a s  ao  Grupo Tucano ;  e  
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c )  Concordar ,  em ca rá te r  i r revogáve l  e  i r re t ra táve l ,  em mante r  o 

fornec imento  de  bens ,  produtos  ou  se rv iços  a té  o  p agamento  do 

Créd i to  Rees t ru turado ;  

 

 

 

 

  Cláusula  3 .1 .7  

 

o  Primeira  parce la  

 

  Valor :  Até R$  50 .000 ,00 (c inquenta  mi l  rea i s )  pa ra  cada  

c redor ,  em 1 (uma)  pa rce l a  ord iná r i a ;  

 

  Prazo:  Últ imo dia  ú t i l  do  1º  mês  subsequente  à  Data  de  

Homologação  Judic ia l  do  Plano  

 

o  Saldo remanescente ,  se  houver :  

 

  Deságio:  65% sobre  o  va lor  do  sa ldo  remanescente ;  

 

  Carência de pr incipa l  e  de  juros :  36  ( t r in ta  e  se i s )  meses  

após  a  Data  de  Homologação  Judic ia l  do P lano ,  sendo que 

os  ju ros  não  pagos durante  o per íodo de  ca rênc ia  se rão 

cap i ta l i zados  ao  va lor  do  pr inc ipa l ;   

 

  Pagamento de  juros  e  pr incipa l :  24  (v in te  e  qua t ro )  

pa rce l a s  igua i s ,  mensa i s  e  sucess ivas ,  sendo a  pr ime i ra  

pa rce l a  paga  a té  o ú l t imo dia  do mês  subsequente  ao 

té rmino do  per íodo de  ca rênc ia ;  os ju ros  incorr idos 

poste r iormente  ao  per íodo de  ca rênc ia  se rão pagos  em 

parce l a s  mensa i s  nas  mesmas  da ta s  de  pagamento  das 

pa rce l a s  do pr inc ipa l ;  

 

  Atual ização monetár ia :  T.R .  a  pa rt i r  da  Data  de  

Homologação  Judic ia l  do  Plano;  

 

  Taxa de  juros :  2% ao  ano após  o té rmino do  per íodo de  

ca rênc ia ;  

 

CLASSE IV – CRÉDITOS DE  ME/EPP – CONDIÇÕES DE 

PAGAMENTO  
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67.  Na forma da Cláusula 3.1.8,  os Créditos de Partes Relacionadas terão 

seu pagamento subordinado aos pagamentos dos Credores Concursais.  Os 

Créditos de Partes Relacionadas de t idos  contra as Recuperandas Beadel l  1 e  

Beadel l  2 deverão ser capital i zados ou extintos, sem que haja recurso contra a  

Mina Tucano.  

 

68.  Os Créditos de Partes Relacionadas detidos contra a Mina Tucano 

poderão ser capital izados ou mantidos como créditos,  a cri tér io do Credor Parte 

Relacionada,  sendo certo que seu pagamento somen te poderá ocorrer após a 

quitação dos Créditos Concursais.   

 
 

 

 

69.  Na forma  da  C láusu la  3 .1 .9 ,  os  Crédi tos  Re ta rda tá r ios  t ambém se rão  

novados e  subst i tu ídos  por  Crédi tos  Rees t ru turados  e  pagos  de  acordo com 

uma das  Opções  de  Recebimento ofe rec idas  à  re spec t i va  c l asse  de  Créd i tos 

Concursa i s ,  conforme prev i s to  nos  i tens  da  C láusu la  3 .1  do  P lano  de  

Recuperação Jud ic i a l ,  t ambém se  in ic iando a  pa r t i r  da  Data  de  Fechamento da  

Operação.   

 

 

 

 

70.  Na forma  da  C láusu la  3 .1 .10 ,  os  Créd i tos  I l íqu idos  somente  se rão 

dev idos  pe lo  Grupo Tucano após  a  ce rt i f i cação  do  t râns i to  em ju lgado da  

dec i são  jud ic i a l  que  reconheça  sua  l iqu idez ,  ce r teza  e  ex ig ib i l idade  e  

c l a ss i f icação  de  ta i s  c réd i tos  e  e s ta rão  su je i tos  aos  te rmos e  condições  

ap l icáve i s  aos  Créd i tos  Re ta rda tá r ios .  

CRÉDITOS RETARDATÁRIOS 

CRÉDITOS ILÍQUIDOS 

CRÉDITOS DE PARTES RELACIONADAS 
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71.  Além d i sso ,  d i spõe  a  C láusu la  3 .1 .10 .1  que  na  h ipótese  de  o  Grupo 

Tucano te r  qui tado Crédi tos  I l íqu idos ,  em v i r tude de  dec i são  judic ia l  

recorr íve l ,  e  ca so ,  poste r iormente ,  se ja  pre fe r ida  dec i são jud ic ia l  de f in i t iva ,  

t rans i t ada  em ju lgado ,  que  decorra  na  ma joração,  e x t inção  ou  d iminu ição ou 

rec la ss i f i cação  de  ta i s  Crédi tos  I l íqu idos  j á  pagos ,  os  Créd i tos  I l íqu idos  se  

su je i t a rão  aos  seguintes  e fe i tos :  

 

a )  Na h ipótese  de  se  ve r i f ica r  eventua l  ma joração  no  va lor  de  

qua lquer  Créd i to  decorrente  de  dec i são  jud ic ia l  t rans i tada  em 

ju lgado após a  Data  de  Aprovação do Plano ou ob je to  de  acordo 

ent re  a s  pa r te s  f i rmado após  a  Data  de  Aprovação  do Plano ,  o  

montante  correspondente  à  d i fe rença  ent re  o  Créd i to  decorrente  de  

dec i são  jud ic i a l  t rans i t ada  em ju lgado ou acordo ent re  a s  pa r te s  e  o  

montante  reconhec ido  na  L i s ta  de  Credores  se rá  pago  na  forma 

prev i s ta  no  P lano de  Recuperação  Jud ic ia l  pa ra  os  Créd i tos 

Re ta rda tá r ios .  Neste  ca so ,  a s  regra s  de  pagamento  do va lor  

ma jorado de  ta i s  Créd i tos ,  notadamente  quanto  à  inc idênc ia  de  

ju ros ,  pas sa rão  a  ser  ap l icáve i s  apenas  a  pa r t i r  da  habi l i tação  do 

c réd i to ,  correspondente  à  pa rce la  ma jorada  do  re fe r ido Créd i to e  

desde  que  a tend idos  todos  os  requ i s i tos  e  observados  todos  os  

procedimentos  e  prazos  desc r i tos  nos  i t ens  e  na  C láusu la  4 .2 ;  e  

 

b )  Na hipó tese  de  se  ver i f i ca r  eventua l  ex t inção ou redução no va lor  

de  Crédi tos  decorrentes  de  dec i são  jud ic ia l  t rans i t ada  em ju lgado ou  

acordo ent re  a s  pa r te s ,  e  a  consequente  re t i f i cação  da  L i s ta  de  

Credores ,  o  Credor  Concursa l  que  se  benef i c iou  desse  pagamento 

indevido ,  deverá  re s t i tu i r  ao Grupo Tucano ,  no prazo  de  10 (dez )  

Dias  Úte i s  a  conta r  da  ce r t i f i cação do  refe r ido  t râns i to  em ju lgado 

ou  acordo ent re  a s  pa r te s ,  conforme o caso ,  os  va lores  que  j á  t enham 

s ido  pagos  e  que superem o  va lor  de  seu  Créd i to Rees t ru turado .  A 

não  re s t i tu i ção  tempest iva ,  ense ja rá  na  inc idênc ia  dos  enca rgos  e  

pena l idades  prev i s tos  no  i t em 3 .1 .14 ,  podendo o Grupo Tucano 
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compensa r  e s te  va lor  ac resc ido de  enca rgos  e  de  pena l idades  com 

eventua i s  Créd i tos  Concursa i s ,  no  momento  do  venc imento  das  suas  

correspondentes  pa rce la s .  

 

 

 

 

72.  Na forma  da  C láusula  3 .1 .11 ,  os  Créd i tos  denominados  em moeda 

es t range i ra  se rão mant idos  na  moeda or ig ina l  pa ra  todos  os  f ins  de  d i re i to ,  

em conformidade com o  d i sposto no  a r t i go  50 ,  §  2 º ,  da  LREF,  e  se rão 

l iqu idados  em conformidade  com as  d ispos ições  do  P lano de  Recuperação 

Jud ic ia l ,  sem a  inc idênc ia  de  correção  ou ju ros .  

 

 

 

 

73.  Na forma da  C láusu la  3 .1 .12 ,  todas  a s  obr igações  f inance i ra s  e  todos  

os  pagamentos  a  se rem rea l izados  pe lo  Grupo Tucano no  âmbi to  do P lano  de  

Recuperação  Jud ic ia l ,  se rão  cumpr idos  e  pagos  l íqu idos  de  qua i squer  t r ibutos ,  

contr ibu ições  soc ia i s ,  impostos ,  enca rgos ,  t axas  ou  out ra s  cobranças  de  

qua lquer  na tureza ,  presentes  e  fu turos .  

  

 

 

 

 

74.  Nos te rmos da  Cláusu la  3 .1 .12 ,  a s  Recuperandas  poderão  pag a r  os 

c réd i tos  concursa i s  de  duas  formas :  

 

o  Compensação:  Com o ob je t ivo  de  prese rva r  o  ca ixa  do  Grupo 

Tucano ,  a s  pa rce la s  dos  Créd i tos  Reest ru turados  poderão se r  

pagas  pe lo  Grupo Tucano por  me io  de  compensações ,  nos  te rmos 

do  a r t i go 368  e  segu in tes  do  Códig o  C iv i l ,  nos  casos  em que  o  

CRÉDITOS EM MOEDA ESTRANGEIRA 

FORMAS DE PAGAMENTO 

CUSTOS E TRIBUTOS 
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Grupo Tucano e  seus  Credores  Concursa i s  possu í rem obr igações  

rec íprocas  de  c réd i tos  e  débi tos ;  devendo ta l  compensação 

ocorre r  apenas  após  a  Data  da  Homologação  Jud ic ia l  do  P lano,  

no  momento do  venc imento de  ta i s  pa rce la s  e  nos  l imi te s  do va lor  

de l a  constante ;  e ,   

 

o  Transferência  bancár ia :  Não havendo créd i tos  e  déb i tos  a  serem 

compensados  na  forma  prev i s ta  no  i t em ( i )  ac ima,  ou ,  a  exc lus ivo 

c r i t é r io  do  Grupo Tucano ,  os  Créd i tos  Rees t ru turados  se rão 

pagos  por  me io de  documento  de  ordem de c réd i to 

(DOC) , t ransfe rênc ia  e l e t rônica  d i spon íve l  (TED),  pagamento 

ins tantâneo  (Pix )  ou qua lquer  out ro  documento  que comprove  a  

t ransação  bancár ia ,  em conta  bancár i a  a  se r  obr iga tor i amente  

in formada  pe lo  Credor  Concursa l  na  forma  do  i t em 4 .2 .  O 

comprovante  de  depós i to  ou  de  t ransfe rênc ia  do  va lor  c redi tado  

se rv i rá  como prova  de  Qui tação .  

 

 

 

 

75.  Na forma  da  C láusu la  3 .1 .14 ,  o  não  pagamento  tempest ivo  dos  

Créd i tos  Rees t ru turados ,  se ja  em razão  da  rees t ru turação da  d ív ida  concursa l  

prev i s ta  na  C láusula  3 .1  ou  do  pagamento  antec ipado dos  Créd i tos  

Rees t ru turados ,  prev i s to  na  C láusu la  3 .1 ,  impl i ca rá  inc idênc ia  de  mul ta  de  2% 

(do i s  por  cento)  sobre  o  va lor  inad impl ido  do  re spec t ivo  Créd i to 

Rees t ru turado,  a lém da  inc idênc ia  de  Taxa  de  Juros  a .a .  de  mora  de  1%  (um 

por  cento) ,  a tua l izado  desde  a  da ta  do  inad implemento  a té  a  da ta  do e fe t ivo 

e  in tegra l  pagamento,  pe la  va r iação  da  TR,  ca lcu lados  p r o  r a ta  t empo r i s .  

 

 

 

 

PENALIDADES E ENCARGOS  
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76.  Na forma da  C láusu la  3 .1 .15 ,  sem pre ju ízo  da  inc idênc ia  das  

pena l idades prev i s ta s  no i tem 3 .1 . 14 ,  o  Credor  Concursa l  que  t ive r  

inad impl ido o pagamento  de  3  ( t rê s )  pa rce l a s  consecut ivas do seu  Créd i to 

Rees t ru turado poderão  ex ig i r  o  venc imento antec ipado das pa rce la s ,  

v incendas  e  que não  tenham s ido  pagas ,  do  seu  re spec t ivo  Crédi to 

Rees t ru turado,  t ra z idas  a  va lor  presente .   

 

 

 

 

 

 

77.  De acordo com a  C láusu la  3 .2 ,  durante  o  per íodo de  9  (nove )  anos  

após  31  de  dezembro  de  2024  a s  Recuperandas  deverão  rea l iza r  a  an tec ipação 

de  pagamento  dos  créd i tos  concursa i s  e  dos  ex t raconcursa is  de tentores  de  

ACCs no momento da  Homologação  do  P lano ,  ca so  se jam ver i f icadas ,  

cumula t ivamente ,  a s  segu in tes  cond ições :  

 

  a )  As  Recuperandas  tenham a fe r ido  Rece i ta  L íqu ida  Uni tá r ia  ma ior  do 

que  R$  10 .500 ,00  /  Oz  (dez  mi l  e  qu inhentos  rea i s  por  onça)  (“Rece i ta  

L íqu ida  Uni tá r ia  Mín im a”) ,  a jus tada  pe la  va r iação  do  IPCA acumulado 

a  pa r t i r  da  da ta  de  homologação  do  PRJ  a té  o  mês  de  dezembro  do  ano 

de  apuração;  e :  

 

  b)  As  Recuperandas  tenham obt ido  um resu l tado  de  EBITDA deduz ido 

dos  Custos  de  S t r ipp ing  Cap i ta l i zados  ac ima dos  va lores  desc r i tos  na  

tabe la  aba ixo ,  a jus tados  pe lo IPCA acumulado a  pa r t i r  da  da ta  de  

homologação  do PRJ a té  o  mês  de  dezembro  do  ano de  apuração .  

ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO DOS CRÉDITOS 

REESTRUTURADOS  

VENCIMENTO ANTECIPADO 
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78.  Nos te rmos da  Cláusu la  3 .2 .1 ,  a  a fe r i ção  dos  va lores  de f in idos  nos 

i t ens  (a )  e  (b ) ,  a c ima ,  deverá  se r  fe i ta  a té  o  d i a  31 de  março do  ano 

subsequente  ao  ano  de  apuração  (em cada  ano ,  a  “Data  de  Afer i ção” ) .  

 

79.  Caso  a s  cond ições  de f in idas  nos  i t ens  (a )  e  (b ) ,  ac ima ,  tenham s ido  

a t ing idas  na  da ta  de  a fe r i ção desc r i ta  na  C láusu la  3 .2 .1 ,  as  Recuperandas 

des t ina rão  o  montante  equ i va lente  a  30% da  Rece i ta  Excedente  pa ra  

ad iantamento  do  sa ldo  devedor  devido  aos  c redores  concursa i s  e  dos  c redores 

ex t raconcursa i s  de tentores  de  ACCs no  momento  da  Homologação  do  P lano ,  

d i s t r ibu ídos  pro - ra ta  ao  va lor  do sa ldo devedor  em 31  de  Dezembro do ano 

de  apuração.  (C láusula  3 .2 .2 )  

 

80.  Por  f im,  in forma -se  que ,  de  acordo com a  C láusu la  3 .2 .3 ,  o  

pagamento da  antec ipação  dos  c réd i tos  rees t ru turados  se rá  fe i to  em a té  30 

( t r in ta )  d ia s  da  Data  de  Afer i ção ,  de f in ida  na  C láusu la  3 .2 .1 .  

 

 

 

81.  Conforme C láusu la  3 .3 ,  pe lo  per íodo de  36 ( t r in ta  e  se i s )  meses  a  

pa r t i r  da  Data  de  Fechamento da  Operação  a  Mina  Tucano não  poderá  

d i s t r ibu i r  d iv idendos  aos  seus  ac ion i s ta s .   

 

82.  Após o  36º  ( t r i gés imo sex to)  mês  a  pa rt i r  da  Data  de  Fechamento 

da  Operação  e  desde que  a  Dív ida  F in ance i ra  L íqu ida  se ja  in fe r ior  a  3 ,5  ( t rê s  

v í rgu la  c inco)  vezes  a  Geração de  Ca ixa ,  a  d i s t r ibu ição de  d iv idendos poderá  

ocorre r  l imi tada  a  25% (v in te  e  c inco por  cento)  do  Lucro  L íqu ido do  ano 

f i sca l .  

 

V– RESTRIÇÃO À DISTRIBUIÇÃO DE DIVIDENDOS 
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83.  Nos te rmos da  Cláusu la  3 .4 ,  no  curso  des ta  Recupe ração  Jud ic ia l ,  

em jane i ro de  2023,  o  Grupo Tucano in ic iou  busca  por  inves t idores  no  

mercado ,  a  f im de  v iab i l iza r  seu  processo  de  Recuperação  Jud ic ia l .  Ao longo 

do  pr ime i ro  semest re  de  2023,  a s  Recuperandas  enga ja ram em um processo  de  

ampla  d i spon ib i l izaçã o  de  in formações com potenc ia i s  inves t idores ,  que  

empreenderam d i l i gênc ia s  pa ra  mensura r  os  a t ivos  do Grupo Tucano .   

 

84.  Após a ss ina r  14  (quatorze )  Acordos  de  Conf idenc ia l idade  e  receber  

3  ( t rê s )  proposta s  f i rmes ,  o  proced imento  compet i t ivo  pr ivado fo i  conc lu ído 

e  o Grupo Tucano e legeu  vencedora  a  proposta  formulada  por  P i l a r  Gold Inc .  

A  proposta  de  P i la r  Gold  Inc .  prevê  ( i )  a  aqui s i ção ,  por  s i  ou por  um ve ículo 

de  inves t imentos –  Tucano Gold  Inc . ,  das  quotas  de  emissão da  Mina  Tucano,  

bem como dos  c réd i tos  de  Par te s  Re lac ionadas ,  por  um va lor  nomina l ,  ( i i )  o  

e s forço  de  cap i ta l ização  da  Mina  Tucano após  o  fechamento da  t ransação  pa ra  

re tomada  p lena  das  a t iv idades ;  ( i i i )  a  manutenção  dos  empregos  ex i s tentes ,  e  

a  ampl iação  pa ra  novos  postos  de  t raba lho ;  ( i v )  o  co mpromisso  de  

rees tabe lece r  a  pa rce r i a  com o maior  número  poss íve l  de  fornecedores das 

Recuperandas ;  e  (v )  de te rminadas  cond ições  precedentes  para  e fe t ivação  da  

t ransação ,  inc lu indo a  aprovação  e  a  homologação  de  P lano de  Recuperação 

Jud ic ia l  cond izente  com  a  operação  pre tend ida .  

 

85.  De acordo com a  Cláusu la  3 .4 .1 . ,  a  Tucano Gold  Inc . ,  ve ícu lo  de  

inves t imentos  da  Pi l a r  Gold  Inc . ,  que  a ss ina  o  2º  Adi t ivo  P lano  de  

Recuperação  Judic ia l  como forma l ização  de  seu  compromisso  perante  os 

Credores  Concursa is  e  da  sua  re sponsab i l idade  de  paga r  os  Créd i tos 

Rees t ru turados ,  ( i )  a ssumirá  a  operação e  a s  d ív idas  das  Recuperandas ;  ( i i )  

rees t ru tura rá  a s  obr igações  de  pagamento  dos  c réd i tos  não submet idos  à  

Recuperação Jud ic ia l ,  notadamente  os  Contra tos  de  Adiantamento  de  

Contra tos de  Câmbio  (“ACC”) ;  ( i i i )  a ssegura rá  a  e fe t ivação  de  inves t imento 
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de  ao menos US$  3 .700 .000 ,00  ( t rê s  mi lhões  e  se tecentos mi l  dóla res  nor te -

amer icanos)  na  Data  de  Fechamento da  Operação ;  e  ( i v )  cumpri rá  a s  

Condições  de  Fechamento  prev i s ta s  no Contra to de  Compra  e  Venda .  

 

86.  Além di sso ,  conforme d i sposto  na  C láusu la  3 .4 .2 ,  a  e fe t iva  

t ransfe rênc ia  das  quotas  de  emissão  da  Mina  Tucano à  Tucano Gold ,  e s tá  

cond ic ionada  a :  ( i )  a  aprovação  dos  Credores  Concursa is ,  reun idos  em 

Assemble i a  Gera l  de  Credores  ou  a t ravés  de  out ra s  formas  man i fe s tação  de  

vontade  permi t idas  pe lo a r t .  39 ,  §  4 º  da  LREF ou ,  a l t e rna t ivamente ,  ( i i )  

au tor i zação do  Ju ízo  da  Recuperação  Jud ic ia l ;  ( i i i )  a  ausênc ia  de  qua lquer  

re s t r i ção  por  qua lquer  Le i  ou  Ordem ap l icáve l ,  emi t ida  ou  executada  por  um a 

Autor idade  Governamenta l  que  pro íba  ou  re s t r in j a  a  t ransfe rênc ia  das  Cotas  

pa ra  o  Comprador  ou ,  de  out ra  forma,  a  consumação  da  Transação ;  ( i v )  a  

anuênc ia  do  Credor  com Garant i a  Rea l  de tentor  de  penhor  sobre  a s  quotas  de  

emissão  da  Mina  Tucano com a  l ibe ração  da  re fe r ida  ga rant i a ;  e  (v i )  a  

ce lebração de  acordos  b i l a te ra i s  com Credores  Extraconcursa i s  pa ra  

rees t ru turação  das  obr igações  de  ACC,  em te rmos e  cond ições  cond izentes 

com a  Ofer ta  V incu la t iva  de  P i la r  Gold  Inc .   

 
 

 
 
 

87.  Nos te rmos da  C láusu la  3 .5 ,  o  Grupo Tucano poderá  d i re tamente  ou 

por  me io de  a ssessor i a  e spec i a l i zada ,  prospec ta r  novos  inves t idores  d i spostos 

a  rea l iza rem apor tes  f inance i ros  nas  soc iedades  in tegrantes  do Grupo Tucano.   

 

88.  O PRJ a inda  au tor iza ,  na  forma  da  Cláusu la  3 .6 ,  ao  Grupo Tucano  

contra i r  Emprés t imo Extraconcursa l  Pr ior i t á r io  com o ob je t ivo de  ( i )  

recompor  ou  inc rementa r  o  seu  capi ta l  de  g i ro ;  ( i i )  a ssegura r  a  cont inuidade 

e  a té  mesmo para  a  expansão  das  suas  a t iv idades ;  ( i i i )  prese rva r  de  seus 

At ivos ;  ( i v )  v iab i l i zar  o  pagamento dos  Créd i tos  Rees t ru turados ,  se ja  em razão 

da  rees t ru turação  da  d ív ida  concursa l  prev i s ta  na  C láusu la  3 .1  ou do 
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pagamento  antec ipado dos  Créd i tos  Rees t ru turados ,  bem como para  (v)  

desenvolver  o  seu  p lano  de  negóc ios .  

  

 
 
 
 

89.  Alteração da  Ti tular idade de  Cré di to  Concursa l :  de  acordo com 

o  PRJ  (C láusu la  4 .1)  somente  produzi rão  e fe i tos  contra  o Grupo Tucano a  

eventua l  a l te ração  da  t i tu la r idade  de  de te rminado Crédi to  Rees t ru turado,  

durante  a  v igênc ia  e  o  cumpr imento  d o  P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l ,  se j a  

por  cessão ,  sucessão,  sub -rogação  ou  qua lquer  out ra  forma  admi t ida  em le i ,  

após  o re spec t ivo  cess ionár io ,  sucessor  ou  c redor por  sub -rogação adota r  as  

med idas  necessá r i a s  pa ra  reconhec imento de  sua  t i tu la r idade  sobre  o  Créd i to 

Rees t ru turado em questão  e  pa ra  re t i f i cação  da  L i s ta  de  Credores .   

 

90.  Nos te rmos do PRJ,  o  cess ionár io ,  o  sucessor  e  o  c redor  por  sub -

rogação deverão  comunica r  a  a l t e ração  da  t i tu la r idade  do  Crédi to 

Rees t ru turado ao Grupo Tucano ,  exc lus ivamente ,  med iante  comunicação  

es tabe lec ida  na  C láusu la  4 .2 ,  devendo obr iga tor iamente  se rem ent regues  ( i )  

Termo de  Cessão ,  dev idamente  preench ido  e  a ss inado  ( f l s .  10 .200/10 .201) ;  

( i i )  Formulá r io  de  Atua l ização Cadast ra l  (f l s .  10 .197/10 .198) ,  correspondente  

aos  dados  do novo t i tu l a r  do  Créd i to Rees t ru turado ,  dev id amente  preenchido 

e  a ss inado;  a lém de  ( i i i )  toda  a  documentação  per t inente ,  conforme ind icada  

na  Re lação  de  Documentação Supor te  Obr iga tór ia  ( f l s .  10 .203) .  

 

91.  A fa l ta  de  comunicação  ao  Grupo Tucano e  a  comunicação 

imprec i sa ,  incompleta  e/ou inver íd ica  ou  em desacordo com o  P lano  de  

Recuperação  Jud ic i a l  não  produzi rão  qua i squer  e fe i tos  perante  o  Grupo 

Tucano ,  nem mesmo se  houver  comunicação  no  Processo  de  Recuperação 

Jud ic ia l .   
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92.  Em qua lquer  ca so ,  a  a l t e ração  na  t i tu la r idade  do  Créd i to  Concursa l  

não  a fe ta rá  os  pagamentos  que  tenham s ido  eventua lmente  rea l i zados  ao 

Credor  Concursa l  or ig ina l ,  nem a l te ra rá  a  Opção  de  Receb imento  e le i t a  na  

forma  do  P lano  de  Recuperação Jud ic i a l .  

 

93.  Pol í t ica  ant i f raude e  de  compart i lhamento de  dados  bancár ios  

a tua l izados :  nos  termos do  PRJ ,  com o  ob je t ivo de  ev i tar  f raudes e  de  

a ssegura r  que  o devido  pagamento  dos  Créd i tos  Rees t ru turados ,  os  Credores  

deverão  d i spon ib i l i za r  os  seus  correspondentes  dados  cadas tra i s  e  bancár ios 

dev idamente  a tua l i zados ,  devendo es ta  comunicação  se r  enviada  obr iga tór ia  e  

exc lus ivamente :  ( i )  por  e -ma i l  ao Grupo Tucano com cóp ia  pa ra  ao 

Admin i s t ração  Jud ic i a l  ( conforme dados constantes  do  i tem 4 .3 ) ;  ( i i )  dent ro 

do  prazo  de  05  (c inco)  anos  a  conta r  da  Data  de  Homologação  Jud ic i a l  do 

P lano ;  e  ( i i i )  a companhada  do  (1 )  Formulá r io  de  Atua l ização  Cadast ra l  ( f l s .  

10 .197/10 .198) ,  dev idamente  preench ido  e  a ss inado ;  a l ém de  (2 )  toda  a  

documentação per t inente ,  conforme ind icada  na  Re lação  de  Documentação 

Supor te  Obr iga tór i a .  

 

94.  De acordo com o  PRJ ,  p a ra  ev i ta r  o  r i sco  de  f ra ude ,  somente  se rão 

rea l izados  os  pagamentos  dos  Créd i tos  Rees t ru turados  do  Credor que t ive r  

compar t i lhado com o  Grupo Tucano o  ( i )  Formulá r io  de  Atua l ização 

Cadast ra l ,  dev idamente  preench ido  e  a ss inado ;  a l ém de  ( i i )  toda  a  

documentação per t inente ,  conforme  ind icada  na  Re lação  de  Documentação 

Supor te  Obr iga tór i a .   

 

95.  A fa l t a  de  compar t i lhamento  in tegra l  e  corre to  das  in formações  e  

documentos  ao  Grupo Tucano ,  impedi rá  que  ( i )  se ja  a l egado descumpr imento 

do  P lano de  Recuperação  Jud ic i a l ;  que  ( i i )  inc ida  sobre  o re fe r ido  Créd i to 

Rees t ru turado,  ju ros ,  mul ta s  ou  enca rgos  mora tór ios  ou qua lquer  out ra  

pena l idade  prev i s ta  em le i  ou  no  P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l ;  que  ( i i i )  ta l  

Créd i to  Rees t ru turado se j a  pago  de  forma  antec ipada  na  forma  prev i s ta .  

10604



 

 
 

96.  Formal ização de  Docu mentos  e  Outras  Providências:  Nos  

te rmos da  C láusu la  4 .4 ,  os  Credores  obr igam -se ,  em ca rá ter  i r revogáve l  e  

i r re t ra táve l ,  por  força  des te  P lano de  Recuperação Jud ic ia l ,  a  rea l iza r  todos 

os  a tos  e  f i rmar  todos  os  contra tos  e  out ros  documentos  que ,  na  forma  e  na  

substânc ia ,  se jam necessá r ios  ou  adequados  ao  cumpr imento  e  implementação 

des te  P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l .   

 

97.  Vinculação do Plano:  As  d i spos ições  do  P lano  v incu lam o Grupo 

Tucano e  os  Credores  Concursa i s ,  e  os  seus  re spec t ivos  cess ionár ios  e  

sucessores ,  a  qua lquer  t í tu lo ,  a ss im como c redores  que  venham a  se  tornar  

Credores  Concursa is  do  Grupo Tucano por  força  de  a t r ibu ição  de  

re sponsab i l idade  inc identa l ,  subs id iá r i a  ou  so l idá r i a ,  por  força  de  le i  ou 

dec i são  jud ic ia l ,  admin i s t ra t iva ,  a rb i t ra l ,  desde  q ue  o  fa to ge rador  de  ta l  

Créd i to  Concursa l  se j a  an te r ior  ao  a ju izamento  da  presente  Recuperação 

Jud ic ia l ,  a  pa r t i r  da  Data  de  Homologação  Jud ic ia l  do  P lano  (C láusu la  5 .1 ) .   

 

98.  Novação:  Todos  os  Créd i tos  Concursa i s  são  novados  pe lo P lano  de  

Recuperação  Judic i a l  (LRF,  a r t .  59  c/c  CC,  a r t .  360) .  Os pagamentos  dos 

Créd i tos  se rão fe i tos  exc lus ivamente  nos  va lores ,  p razos ,  forma  e  dema i s  

cond ições  prev i s ta s  no  P lano  para  cada  uma  das  c l a sses  de  Credores ,  sa lvo  se  

o  Credor  concordar  com um t ra tamento  menos  favoráve l  pa ra  o  receb imento 

de  seu  re spec t ivo  Créd i to  Rees t ru turado (C láusu la  5 .2 ) .  

 

99.  Suspensão da  public idade de  protes tos :  A  Aprovação  do P lano 

decorre rá  na  suspensão  da  pub l ic idade  de  protes tos  eventua lmente  e fe tuados ,  

desde  que o  P lano de  Recuperação  Jud ic ia l  e s te ja  sendo cumpr ido  nos  te rmos 

aprovados ,  ordem es ta  que  poderá  se r  tomada pe lo  Ju ízo  da  Recuperação 

Jud ic ia l  (C láusu la  5 .3 ) .  

 

100.  Ações  e  Procedimentos  arbi t ra is :  Em v i r tude  da  novação  dos  

Créd i tos  Concursa is  decorrente  da  Homologação  Jud ic i a l  do P lano ,  e  

enquanto  o P lano  de  Recuperação Jud ic i a l  e s t ive r  sendo cumprido  pe lo Grupo 
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Tucano ,  os  Credores  Concursa i s  não  poderão,  a  pa r t i r  da  Homologação 

Jud ic ia l  do  P lano ,  ( i )  a ju iza r  ou  prossegu ir  toda  e  qua lquer  ação  e/ou execução 

jud ic i a l  ou  processo  de  qua lquer  na tureza  re l ac ionado a  qua lquer  Créd i to 

Concursa l  contra  o  Grupo Tucano ;  ( i i )  executa r  qua lquer  sentença ,  dec i são 

jud ic i a l  ou  sentença  a rb i t ra l  re lac ionada  a  qua lquer  Créd i to  Concursa l  contra  

o  Grupo Tucano ;  ( i i i )  penhora r  ou  onera r  qua i squer  bens  do  Grupo T ucano 

para  sa t i s faze r  seus  Créd i tos  Concursa is  ou  pra t i ca r  contra  e la s  qua lquer  

out ro  a to  const r i t ivo  pa ra  sa t i s fação  de  Créd i tos  Concursa i s ;  ( i v )  c r ia r ,  

aper fe i çoar  ou  executa r  qua lquer  ga rant ia  rea l  sobre  bens  e  d i re i tos  do  Grupo 

Tucano para  a ssegura r  o  pagamento  de  seus  Créd i tos  Concursa i s ;  e  (v)  busca r  

a  sa t i s fação  de  seus  Créd i tos  Concursa i s  por  qua i squer  out ros  me ios  contra  o 

Grupo Tucano  (C láusu la  5 .4 )  

 
101.  Concordância  e  ra ti f icação:  A  Aprovação  do  Plano representa rá  a  

concordânc ia  e  ra t i f icação de  todo s os  a tos  pra t icados e  obr igações  contra ídas  

no  curso  do  Processo  de  Recuperação  Jud ic ia l ,  inc lu indo ,  mas  não  se  

l imi tando ,  todos  os  a tos  e  todas  a s  ações  necessá r ios pa ra  a  in tegra l  

implementação  e  consumação  do  P lano  de  Recuperação  Judic i a l ,  cu jos  a tos 

f i cam expressamente  au tor izados ,  va l idados  e  ra t i f icados  para  todos  os  f ins  

de  d i re i to ,  desde  que  ta i s  a tos  tenham s ido  levado a  conhec imento  do 

Admin i s t ração  Jud ic i a l ,  dos  Credores  ou  do  Ju ízo  da  Recuperação  Jud ic ia l  

(C láusu la  5 .5 ) .  

 
102.  Quitação :  O cumpr imento  pe lo  Grupo Tucano,  das  obr igações 

prev i s ta s  no  Plano de  Recuperação Jud ic ia l ,  a inda  que de  forma  ex temporânea ,  

impl i ca ,  necessa r iamente ,  na  ma i s  ampla ,  ge ra l  e  i r re s t r i t a  Qui tação ,  nada  mai s  

podendo se r  ex ig ido pe lo  Credor  em questão  (C láusu la  5 .6 ) .  

 
103.  Contratos  Exis tentes :  Na h ipótese  de  conf l i to  ent re  a s  d i spos ições 

do  P lano  de  Recuperação  Jud ic ia l  e  a s  obr igações  do  Grupo Tucano su je i t a s  

à  Recuperação  Jud ic i a l  p rev i s ta s  nos  contra tos  ce lebrados  com qua lquer  

Credor  Concursa l  an te r iormente  à  Data  do  Ped ido ,  o  P lano de  Recuperação 

Jud ic ia l  p reva lece rá  (C láusu la  5 .7 ) .  
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104.  Aditamentos ,  A l terações ou Modif icações  do Plano:  

Adi tamentos ,  a l te rações  ou  modi f i cações  ao  P lano  podem se r  proposta s  a  

qua lquer  tempo após  a  Homologação Jud ic ia l  do  P lano  e  antes  do 

encerramento  da  Recuperação  nos  te rmos do  i t em 6 .4 ,  desde  que  ta i s  

ad i tamentos ,  a l te rações  ou  modi f icações se j am ace i t a s  pe lo  Grupo Tucano e  

aprovadas  pe los Credores  reun idos  em Assemble i a  Gera l  de  Credores ,  nos 

te rmos da  LREF.   

 

105.  Adi tamentos ao P lano ,  desde que  aprovados  nos te rmos da  LREF,  

obr igam todos  os  Credores  Concursa is ,  independentemente  da  expressa  

concordânc ia  des te s  com ad i tamentos  poste r iores .  Pa ra  f ins de  cômputo,  os  

Créd i tos  Concursa i s  deverão  se r  a tua l i zados  na  forma  do  Plano  e  descontados 

dos  va lo res  j á  pagos  a  qua lquer  t í tu lo  em favor  dos  Credores  Concursa i s ,  

conforme o caso  (Cláusu la  6 .1 ) .  

 

106.  Divis ibi l idade das  Prev isões  do Plano :  Na  h ipótese  de  qua lquer  

te rmo ou  d i spos ição  do  P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l  se r  cons iderada  

invá l ida ,  nu la  ou ine f i caz ,  o  re s tante  dos  te rmos e  d i spos ições  do  Plano  de  

Recuperação  Judic ia l  devem permanecer  vá l idos  e  e f i cazes  (Cláusu la  6 .2 ) .  

 

107.  Auditor ia  Contábi l :  a s  Recuperandas se  comprometem a  te r  as  suas 

demonst rações  f inance i ra s  anua i s  ve r i f i cadas  por  aud i tor  contáb i l  

independente  a  pa r t i r  do  exerc íc io  de  2024  (Cláusula  6 .3 ) .  

 

108.  Agente Ver i f icador :  Em a té  6  ( se i s )  meses contados  da  

Homologação  Jud ic i a l  do  P lano,  a s  Recuperandas  contra ta rão  agente  

ve r i f icador  independente  pa ra  acompanhar  o  cumpr imento  do  P lano  (C láusu la  

6 .4 )  
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109.  Caso Fortui to  ou Força  Maior  (Hardship) :  Grupo Tucano e  os 

Credores  Concursa i s  não  se rão  cons iderados  ou  inadimplentes  nem 

responsáve i s  pe lo  descumpr imento  de  qua lquer  obr igação  prev i s ta  no  P lano 

de  Recuperação Jud ic i a l  ou de le  decorrentes ,  na  h ipótese  de  Caso  For tu i to ,  

de  Força  Ma ior  ou por  out ra s  mot ivos  que  possam impac tar  nas  premissas 

necessá r i a s  pa ra  a  execução  do  Plano de  Recuperação  Jud ic ia l ,  desde  que ta l  

imposs ib i l idade  se ja  reconhec ida  em dec isão  jud ic ia l .   

 

110.  Na ocorrênc ia  de  Caso  For tu i to ,  For ça  Ma ior  ou  por out ra s  mot ivos  

que  possam impac ta r  nas  premissas  necessá r i a s  pa ra  a  execução  do  P lano,  que  

impeça  ou pre jud ique ,  a inda  que  pa rc ia lmente ,  reconhec idos  em dec i são 

jud ic i a l ,  a  execução das  obr igações  prev is ta s  no  P lano  pe lo  prazo  de  a té  90 

(noventa )  d i a s ,  a s  obr igações imped idas  de  se rem executadas ,  a inda  que 

pa rc ia lmente ,  f i ca rão  suspensas  por  igua l  pe r íodo .   

 

111.  Na h ipótese  desse  per íodo exceder  o  prazo  de  90  (noventa )  d i a s ,  

pe rmanecerão  suspensas  a s  obr igações  imped idas  de  serem cumpridas ,  

en t re tanto ,  o  Grupo Tucano e  os  Credores  Concursa i s  deverão  se  va le r  da  

med iação ,  na  forma  regrada  no  i tem 8 .1 ,  como meio  adequado para  a  ten ta t iva  

de  compos ição  (C láusu la  6 .5 ) .  

 

112.  Encerramento da  Recuperação Judicia l :  a  Recuperação  Jud ic ia l  

poderá  se r  encerrada ,  a  pedido  do  Grupo Tucano ,  em a té  6  ( se i s )  meses 

contados  da  Homologação  Judic i a l  do  P lano ,  nos  te rmos do  a r t .  61 da  LREF  

(C láusu la  6 .6 ) .  

 

113.  Prazos :  Todos  os  prazos  prev i s tos  no  P lano  de  Recuperação  Jud ic ia l  

se rão  contados  na  forma  prev i s ta  no a r t igo  132  do  Código C iv i l ,  desprezando -

se  o  d i a  do começo e  inc lu indo -se  o  d i a  do  venc imento.  Qua isquer  prazos  do 

P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l  ( se jam contados  em Dias  Úte i s  ou  não)  cu jo 

te rmo in ic ia l  ou  f ina l  ca i a  em um d ia  que  não  se ja  Dia  Út i l ,  se rão 
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automat i cament e  prorrogados  pa ra  o  Dia  Út i l  imed ia tamente  poste r ior  

(C láusu la  6 .7 ) .  

 

 

 

 

114.  De acordo com o  prev i s to  na  C láusu la  8  do  PRJ ,  Todos  e  qua i squer  

conf l i tos  ou  controvérs i a s  or ig iná r ia s  ou ,  d i re ta  ou ind i re tamente ,  

re l ac ionadas  ao  P lano  de  Recuperação  Jud ic ia l ,  a  Créd i tos  Concursa i s  e/ou 

Créd i tos  Rees t ru turados ,  inc lus ive  quanto  à s  sua  in te rpre tação ,  ad implemento 

ou  execução poderão  se r  so luc ionados  por  métodos  adequados  de  re so lução 

de  conf l i tos ,  que  in ic i e  obr iga tor i amente  pe l a  ins tauração  de  procedimento  de  

med iação ,  com a  suspensão  dos prazos  prev i s tos  no P lano de  Recuperação 

Jud ic ia l  e  na  LREF  após  a  e fe t iva  ins tauração  do  procedimento  de  med iação 

em acordo ent re  a s  pa r te s ,  como me io  pa ra  v iab i l i za r  a  compos ição  das  pa r te s  

envo lv idas  em ta i s  conf l i tos  e  contro vérs i a s .   

 

115.  Não haverá  a  suspensão  prev i s ta  an te r iormente  caso  qua i squer  das  

pa r te s  envo lv idas  no  processo  de  mediação  expressa r  por e sc r i to  a  sua  

opos ição  a  e s ta  suspensão ,  devendo di r i g i r  e s ta  comunicação,  ( i )  ao Ju ízo da  

Recuperação  Jud ic i a l ,  a té  o  encer ramento da  Recuperação  Judic ia l  e  ( i i )  após 

e s te  per íodo ,  pe rante  a  Câmara  const i tu i ção  de  Conc i l i ação  e  Arbi t ragem 

(“Câmara  FGV”) ,  que  procederá  em conformidade  com seu Regu lamento  de  

Mediação,  sempre  com cópia  pa ra  o Grupo Tucano conforme cana i s  de  

comunicação  indicado na  C láusu la  4 .3 .   

 

116.  Os conf l i tos  e  a s  controvérs i a s  não re solv idos  pe la  med iação,  se rão  

de f in i t ivamente  re so lv idos :  ( i )  pe lo  Ju ízo  da  Recuperação Jud ic i a l ,  a té  o  

encerramento  da  Recuperação  Jud ic i a l ,  e  ( i i )  após  e s te  per íodo ,  pe lo  foro  da  

Comarca  do  R io  de  Jane i ro ,  Estado  do  R io  de  Jane i ro ,  com renúnc ia  a  qua lquer  

out ro ,  por  ma i s  pr iv i l eg i ado  que  possa  se r .  

 

X – RESOLUÇÃO DE DISPUTAS  
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117.  Todas  a s  comunicações  a  se rem e ncaminhadas  ao Grupo Tucano e  à  

Admin i s t ração  Jud ic i a l  deverão  se r  e nviadas  aos  segu in tes  endereços :   

 
Ao Grupo Tucano:  

E-ma i l :  p r j@tucanoresources .com.br     

 

À  Adminis t ração Judic ia l  Conjunta   

Avenida  R io  Branco ,  nº  116 ,  15º  andar ,  Centro ,  R io  de  Jane i ro/RJ ,  

CEP:  20 .040 -001 .  

E-ma i l :  a jmina tucano@psvar .com.br   

 

***  

 

118.  Fe i to  a  expos ição  das  pr inc ipa i s  C láusula s  cont idas  no  P lano  de  

Recuperação  Jud ic ia l ,  em es t r i to  cumpr imento  ao  a r t i go  22 ,  inc i so  I I ,  a l ínea  

“h”  da  Le i  nº  11 .101/05 ,  merece  re i te ra r  que  os  c redor es  deverão  consul ta r  o  

2 º  Ad i tamento  ao  P .R . J .  na  ín tegra  pa ra  ma iores  de ta lhes  quanto  à s  opções  de  

pagamento e  formas de  qu i tação de  c réd i to  que ,  con juntamente  com outros 

documentos ,  e s tão d i spon íve i s  no s i t e  da  Admin is t ração Jud ic ia l  

(h t tps ://psvar .com.br/recuperacao - jud ic i a l/mina - tucano/ e  

h t tps ://www.zve i te r . com.br/post/mina - tucano-recuperação - jud ic i a l ) .  

 

119.  Eventua i s  dúv idas  e  ped idos  de  e sc l a rec imentos  também podem se r  

encaminhados  à  Admin i s t ração Jud ic ia l  Conjunta ,  a t ravés  do e -ma i l ,  

a jmina tucano@psvar . com.br .   

  

XI – CANAL DE COMUNICAÇÃO  
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E.  Defe r imento .  
 

R io  de  Jane i ro ,  12  de  se tembro  de  2023 .  
 

  

ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA 

ZVEITER 

PRESERVA-AÇÃO ADMINISTRAÇÃO 

JUDICIAL 

 

GERÊNCIA JURÍDICA DA ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL –  

COORDENADORES 

 

 

Armando Rober to  R .  V icent ino  –  

OAB/RJ 155 .588 -  OAB/SP 420.340  

Car los  A lber to  Sussek ind  Rocha  –  

OAB/RJ 79 .827  

 
A lexsandro Cruz de  Ol ive i r a  –  OAB/RJ  161 .886 -  OAB/SP 420 .336  

 

 

GERÊNCIA DE INTERFACE CREDOR – DEVEDOR 

 

  

Gustavo  Gomes S i lve i ra  –  OAB/RJ 

89 .390 -  OAB/SP 420 .345  

Ju l i ane  Bo im Prev i ta l i  –  OAB/RJ 

184 .464  

 

GERÊNCIA DE COMPLIANCE E GOVERNANÇA  

 

 

Fe l ipe  Zve i te r  –  OAB/RJ 236.673  

 
Marce l l a  C ine l l i  R ibe i ro  –  OAB/RJ 237 .847  

 

COORDENAÇÃO DE AUDITORIA EXECUTIVA FINANCEIRA  

 
Lu iz  Henr ique  Pere i ra  Fernandes  –  CRA/RJ 2058310 -9 
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